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Apresentação

Como campo teórico, a Psicologia Evolucionista tem atraído pesqui-
sadores de diversas áreas, interessados em explicar diferentes face-
tas do comportamento humano a partir de nossa história evolutiva 
(GEARY, 2007; MATTISON; SEAR, 2016; NESSE; SCHULKIN, 
2019; YU et al., 2020). Parte dos pesquisadores busca, também, apli-
car estes conhecimentos em intervenções, a fim de encontrar soluções 
para questões pessoais, interpessoais e sociais. Apesar do crescimento 
recente do interesse pela Psicologia Evolucionista, a investigação das 
origens evolutivas da mente e do comportamento humano se iniciou 
com a própria Teoria da Evolução por Seleção Natural. Charles Dar-
win indica claramente, em seu livro de apresentação da teoria, que 
suas ideias sobre seleção e evolução aplicadas ao ser humano seriam 
essenciais para a compreensão de nossa mente e comportamento:

Em um futuro distante eu vejo campos abertos para pesquisas 
muito mais importantes. A Psicologia se baseará em alicerces 
sólidos... A aquisição necessariamente gradual de cada poder e 
capacidade mental. Luz será lançada sobre a origem do homem 
e sua história (DARWIN, 1859/2009, p. 418).
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Mais tarde, Darwin dedicou um livro todo à evolução do com-
portamento humano. Em A expressão das emoções no homem e nos ani-

mais, de 1872, ele levanta hipóteses sobre a história evolutiva das 
expressões de emoção nos seres humanos a partir da observação do 
comportamento de outras espécies.

A Psicologia Evolucionista atual também tem sua própria 
história evolutiva, remontando à Etologia do começo do 
século passado, com os trabalhos de Edward Lorenz, Nikolaas 
Tinbergen e Karl Ritter von Frisch. Os pesquisadores 
receberam o prêmio Nobel de Medicina ou Fisiologia em 
1973 por “[...] suas descobertas sobre a organização e origem 
dos padrões de comportamento social e individual” (Conferir 
no site https://www.nobelprize.org/prizes/medicine/1973/
summary/) Os trabalhos desses pesquisadores se concentraram, 
principalmente, no comportamento de animais não humanos; 
no entanto, eventualmente se interessaram e buscaram explicar 
o comportamento humano, aplicando os mesmos princípios 
baseados em seleção e evolução.

Ainda que a Teoria da Evolução tenha nascido na grande área 
das Ciências Biológicas, a aplicação da teoria ao comportamento 
humano tem despertado o interesse de pesquisadores das Ciências 
Humanas – dentre eles antropólogos, sociólogos e psicólogos. Neste 
cenário interdisciplinar surge a Psicologia Evolucionista, que reúne 
pesquisadores de várias áreas, interessados em investigar como a 
história evolutiva humana influencia nosso desenvolvimento e a 
forma como pensamos, sentimos e nos comportamos no mundo 
atual. O termo Psicologia Evolucionista tem sido relacionado 
diretamente aos pesquisadores Leda Cosmides e John Tooby, e a 
uma série de pressupostos estabelecidos pelo casal sobre o que é e 
como deve ser realizada uma pesquisa em psicologia evolucionista 
(BARKOW; COSMIDES; TOOBY, 1992). No entanto, até os dias de 
hoje permanece uma acirrada discussão sobre essas questões dentro 
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da própria comunidade de pesquisadores na área (ELLIS; SOLMS, 
2018; GANGESTAD; SIMPSON, 2007).

No Brasil, pesquisas psicológicas sobre o comportamento na 
perspectiva evolucionista iniciaram-se nos anos 50 do século pas-
sado, no Instituto de Psicologia da USP, com os pesquisadores Walter 
Cunha e César Ades. Os pesquisadores concentraram-se sobretudo 
na pesquisa com animais não humanos, abordando mais raramente 
o comportamento humano. Mais recentemente, o grupo de traba-
lho de Psicologia Evolucionista da ANPEPP, iniciado em 2004 sob 
a coordenação da professora Maria Emília Yamamoto, tem-se reu-
nido e desenvolvido atividades de pesquisa e formação sob a pers-
pectiva evolucionista. Participam do grupo pesquisadores de diversas 
disciplinas, como a Sociologia, a Medicina, a Psicologia, a Antro-
pologia e a Biologia. A formação multidisciplinar do grupo muito 
contribui para o constante debate sobre as bases teóricas e meto-
dológicas da Psicologia Evolucionista. Parte desse debate – e de sua 
multiplicidade de ideias – está documentado em dois manuais pro-
duzidos pelo grupo (OTTA; YAMAMOTO, 2009; YAMAMOTO; 
VALENTOVA, 2018), que muito têm contribuído para a divulga-
ção desta disciplina no Brasil.

O presente livro é fruto de estudos realizados sobre temas diver-
sos desenvolvidos a partir da abordagem evolucionista. Os autores 
realizaram seus estudos no contexto brasileiro, que apresenta, ainda, 
produção relativamente escassa quando comparada a dos Estados 
Unidos e Europa, por exemplo. A diversidade de temas abordados 
reflete o potencial explicativo da Psicologia Evolucionista para a 
mente e comportamento humano, além do consequente interesse 
na disciplina por pesquisadores de diferentes áreas. 

No primeiro capítulo são abordados os temas da conservação e 
do consumo. O consumo desenfreado de produtos, principalmente 
aquele voltado para a demonstração de status social, é um dos princi-
pais comportamentos humanos que têm levado à destruição do meio 
ambiente. E se a mesma motivação para obtenção de status nos levasse 
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a consumir produtos sustentáveis? Neste primeiro capítulo discute-
-se como a compreensão da natureza humana, que envolve busca por 
status, competição e cooperação, pode contribuir para a conserva-
ção da natureza. No segundo capítulo coloca-se em debate a função 
do comportamento sexual humano. Podem as teorias evolucionistas 
contribuir para a compreensão da diversidade e a frequência do com-
portamento sexual humano? E do comportamento homossexual? No 
terceiro capítulo discute-se a possibilidade da existência de sotaques 
nas expressões de emoção. Será que podemos reconhecer a naciona-
lidade de alguém apenas por seu sorriso? Como usamos esta infor-
mação? O quarto e quinto capítulos tratam de investimento parental 
– um tema sempre atual e importante, considerando seus efeitos sobre 
o desenvolvimento infantil. No entanto, apesar da importância do 
cuidado parental e aloparental para o desenvolvimento infantil, ins-
trumentos objetivos de avaliação dos cuidados dados às crianças, dos 
participantes destes cuidados e de seus efeitos, são raros no Brasil. 
No quarto capítulo estudos sobre o desenvolvimento de um instru-
mento para esta avaliação são relatados. No quinto capítulo discute-se 
a relação entre a percepção de imprevisibilidade, o auto investimento 
e o investimento parental. Viver em ambientes imprevisíveis pode 
apressar o início da vida reprodutiva? E, por outro lado, viver em 
ambientes seguros e previsíveis pode postergar a parentalidade? O 
que essa plasticidade comportamental indica a respeito da nossa his-
tória evolutiva? 

Esperamos que, ao terminar este livro, os leitores sintam-se 
encorajados a se aprofundar nos estudos de abordagem evolucionista 
do comportamento humano e contribuir para o debate de ideias nesta 
área da ciência no Brasil.
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Competição, cooperação 

e consumo: a natureza 

humana e a conservação 

da natureza

Dilcineia Souza Bragança

Há, na comunidade científica, consenso sobre a gravidade da situação 
ecológica global e a necessidade de conservação dos recursos naturais 
(EHRLICH, 2002). Apesar do crescente interesse por estudos sobre 
as relações entre o ser humano e o meio ambiente, o número de pes-
quisas dedicadas à investigação da complexidade do fenômeno com-
portamental associado ao meio ambiente ainda é reduzido. Os seres 
humanos são vistos como os principais responsáveis pela degrada-
ção e pela conservação ambiental, o que sugere que a chave para a 
compreensão desta problemática está no comportamento dos seres 
humanos em relação ao meio ambiente (PATO; TAMAYO, 2006).

A espécie humana apresenta uma longa história de criação de 
problemas ecológicos e é cada vez mais evidente que esses proble-
mas ameaçam, inclusive, a sobrevivência do ser humano (PENN, 
2003). Alguns cientistas evolucionistas consideram que a espécie 
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humana não foi selecionada para pensar de maneira global, perce-
ber ou mesmo responder a problemas ecológicos, tais como o aque-
cimento global, que apresenta muitas consequências em longo prazo. 
Porém, estes pesquisadores também apresentam evidências de que 
a espécie humana nem sempre viveu de forma cooperativa, como 
se observa hoje em grandes nações. Para tais autores, faz parte da 
natureza humana priorizar interesses individuais em curto prazo 
em detrimento do bem comum a longo prazo. Todavia, faz parte da 
natureza humana, igualmente, a atitude de punir indivíduos egoístas 
que se comportam de forma injusta e exploram interesses coletivos 
(TOOBY; COSMIDES; 1992; PRICE; COSMIDES; TOOBY; 2002). 

Considerado como um dos principais pressupostos da Psicolo-
gia Evolucionista, o conceito de mecanismos psicológicos selecionados 
refere-se às adaptações mentais, isto é, aos circuitos de processa-
mento de informações em nosso cérebro que moldam o comporta-
mento (LALAND; BROWN, 2002). Esse conceito é baseado na ideia 
de que a seleção natural só pode selecionar mecanismos que produ-
zem o comportamento e não o comportamento em si, reconhecendo 
que os mecanismos psicológicos só existem da forma como são hoje 
porque resolveram problemas específicos de sobrevivência ou repro-
dução ao longo da história evolutiva de maneira recorrente (COS-
MIDES; TOOBY, 1987). Para os psicólogos evolucionistas, a maior 
contribuição dessa perspectiva está na possibilidade de auxiliar na 
descoberta e análise dos mecanismos psicológicos que sustentam a 
natureza do ser humano (LALAND; BROWN, 2002). 

Dessa forma, para uma melhor compreensão do conceito de 
mecanismos psicológicos selecionados, é igualmente importante con-
siderar outro pressuposto da Psicologia Evolucionista – o conceito 
de Ambiente de Adaptação Evolutiva (AAE). Inicialmente desenvolvido 
pelo psiquiatra, psicólogo e psicanalista britânico John Bowlby, este 
conceito é geralmente entendido como o ambiente habitado pelos 
ancestrais caçadores-coletores durante o Pleistoceno. A proposta de 
alguns autores que fundamentam seu trabalho nas bases evolutivas 
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da psicologia é utilizar o que se sabe sobre o AAE para reconstruir 
os problemas adaptativos enfrentados por esses antepassados, bus-
cando, então, uma melhor compreensão do comportamento humano 
nas condições atuais. Assim, entende-se que as adaptações da espécie 
humana são baseadas em condições ambientais que já foram modi-
ficadas. Por conta disso, informações a respeito da vida de nossos 
antepassados podem nos ajudar a compreender a forma como o ser 
humano se comporta atualmente (OTTA; YAMAMOTO, 2009).

Um terceiro pressuposto chave da Psicologia Evolucionista, 
também relacionado ao conceito de mecanismos psicológicos sele-
cionados, é o entendimento dos órgãos ou módulos mentais de domí-
nio específico como soluções selecionadas por terem, em algum 
momento, resolvido determinado problema ancestral. De acordo 
com Laland e Brown (2002), a mente é composta por um grande 
número de mecanismos psicológicos dedicado a encontrar soluções 
rápidas e eficientes para problemas especiais que foram de grande 
importância para os nossos antepassados. Cada mecanismo teria sido 
selecionado por operar em um domínio específico – tais domínios 
incluem a linguagem, a escolha de parceiro, o comportamento sexual, 
a parentalidade, a amizade, a competição por recursos, a evitação de 
doenças, de predadores e a troca social (LALAND; BROWN, 2002). 

Dessa forma, o ambiente social é compreendido como pressão 
seletiva chave, enquanto o processamento da informação, é visto 
como uma adaptação humana básica. A cultura, por sua vez, pode 
ser entendida como um conjunto de informações altamente dinâ-
mico que coevoluiu com o extenso processamento de informações 
e habilidades associadas à flexibilidade comunicativa, à competência 
social e cognitiva. Com a crescente importância e o poder da infor-
mação nas interações sociais entre seres humanos, cultura e tradição 
podem ter se tornado uma arena de cooperação social e de competição 
(SALMON; SHACKELFORD, 2007). Assim, esses vieses cognitivos 
representam, para os estudiosos da Psicologia Evolucionista, o resul-
tado de uma racionalidade, selecionada em um ambiente ancestral, 
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voltada para a resolução de problemas recorrentes e, portanto, não 
perfeitamente adaptada ao mundo atual. Os vieses de hoje têm ori-
gem em uma racionalidade que promoveu adaptação e sobrevivên-
cia no passado (VILS et al., 2017).

Em síntese, os mecanismos psicológicos são específicos e modu-
lares, ajudando os indivíduos a resolverem uma infinidade de proble-
mas evolutivamente relevantes, sendo estes coletivamente conhecidos 
como problemas adaptativos porque afetam a sobrevivência e a repro-
dução humanas (SAAD; VONGAS, 2009). Os mecanismos psicológi-
cos de cooperação com parentes, altruísmo recíproco e reciprocidade 
indireta, por exemplo, foram desenvolvidos para evitar uma possível 
exploração por parte de indivíduos que não agem cooperativamente 
para com os seus co-específicos. No geral, o altruísmo está associado 
a uma ação tomada para beneficiar outros, implicando em custo para 
si mesmo (TOOBY; COSMIDES, 1996). No entanto, algumas distin-
ções devem ser elucidadas ao tratar desses mecanismos fundamen-
tais para a explicação do comportamento humano.

Segundo Moraes e Milani (2013), o comportamento altruísta 
pode ser compreendido como uma estratégia evolutiva para gerar 
maior chance de sobrevivência e reprodução – ou seja, maior adap-
tação. Dessa forma, indicar aptidão para atos altruístas pode muito 
bem se converter em status e, consequentemente, em parceiros sexuais 
dentro do grupo de pertença do indivíduo, sejam estes grupos de seres 
humanos ou de outras espécies sociais. A depender da organização 
hierárquica, estratégias altruístas podem ser lucrativas para mui-
tas espécies, no sentido de que os indivíduos que as exibem podem 
adquirir maior status social, acesso a fêmeas, recursos e outros bene-
fícios socialmente concebíveis.

William Hamilton parte do entendimento de que o mecanismo 
de seleção é definido da seguinte maneira: a ação altruísta será favore-
cida quando o benefício para o destinatário, multiplicado pela proba-
bilidade de que este possua o mesmo gene que o altruísta, for maior 
que o custo para o mesmo (FOSTER et al., 2006). Se a propensão do 
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ato altruísta aumenta as chances de sobrevivência do receptor, cres-
cem também as chances de que este se reproduza e transmita os genes 
em comum com o autor do ato altruísta. Assim, embora as chances 
de o altruísta passar os genes diretamente para seu descendente sejam 
reduzidas devido ao próprio custo do altruísmo, a probabilidade de 
que o parente, destinatário do ato altruísta, o faça, tornam-se maio-
res (LALAND; BROWN, 2002). 

Otta e Yamamoto (2009) também sugerem que o indivíduo 
tende a agir de forma altruísta para com os seus parentes genéticos 
considerando que as características suas características podem ser 
passadas adiante de forma direta (quando o investimento é na pró-
pria prole) ou indireta (quando não há reprodução, mas o indivíduo 
investe na prole de parentes). Assim, as autoras concluem que genes 
relacionados ao comportamento altruísta se manteriam na popu-
lação por meio da reprodução de parentes, aumentando o sucesso 
reprodutivo do altruísta via aptidão indireta. Para Laland e Brown 
(2002), a seleção de parentesco pode ser aplicada a qualquer situa-
ção na qual um indivíduo se comporte de maneira aparentemente 
altruísta com parentes próximos, melhorando sua aptidão inclusiva. 
O conceito, portanto, vem sendo utilizado por diversos autores que 
visam explicar uma grande quantidade de comportamentos altruís-
tas no ser humano. A este tipo de seleção denominou-se seleção de 
parentesco (kin selection) (LALAND; BROWN, 2002).

Em se tratando de comportamentos altruístas para com indiví-
duos não aparentados, salienta-se que, para que este comportamento 
denominado altruísmo recíproco ocorra, são necessárias algumas 
condições. A primeira refere-se à razão entre o custo para o doador 
e o benefício para o receptor – ou seja, o ato altruísta precisa ter um 
custo pequeno para o doador, sendo, concomitantemente, valioso 
para o receptor. A segunda condição diz respeito à necessidade de uma 
alta probabilidade dos indivíduos se reencontrarem para que o ato 
altruísta possa ser retribuído. Essa condição é mais comum de ocorrer 
em espécies que apresentam um longo período de vida e que vivem 
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em grupo, tais como a espécie humana. A terceira e última condição 
está diretamente vinculada aos indivíduos com uma aptidão cognitiva 
relativamente desenvolvida, referindo-se a uma capacidade de memó-
ria que possibilite aos indivíduos lembrar a quem devem favores, 
bem como quem deve favores a eles; além disso, é preciso reconhecer 
aqueles indivíduos que não costumam retribuir os favores recebidos. 
Em síntese, o altruísmo recíproco ocorre quando um indivíduo coo-
pera com outro, embora este ato tenha custo para o primeiro, bene-
ficiando somente o segundo. Ressalta-se que o ato, embora possa ser 
pensado como uma ação altruísta por parte do primeiro indivíduo, 
na verdade é direcionado, uma vez que há uma expectativa de que o 
segundo venha a retribuir (OTTA; YAMAMOTO, 2009).

Esclarecidos os mecanismos da seleção de parentesco e do 
altruísmo recíproco, ainda resta uma lacuna na busca pela compreen-
são do comportamento cooperativo humano. Se o indivíduo tende 
a cooperar com outros quando há relação de parentesco e quando 
existe a possibilidade de receber alguma retribuição, o que o faz cola-
borar quando essas condições não ocorrem? Para tentar preencher 
esse hiato, os mecanismos de reciprocidade indireta e de altruísmo 
competitivo também precisam ser explorados. 

Alencar (2010) sugere que o ser humano tende a cooperar com 
quem é conhecido como bom cooperador, mesmo que nunca tenha 
estabelecido uma relação direta com ele. Nesse caso, a coopera-
ção seria estimulada por meio de um mecanismo denominado de 
altruísmo recíproco indireto. Segundo Otta e Yamamoto (2009), a 
reciprocidade indireta ocorre quando um indivíduo ajuda ou recusa-
-se a ajudar outro e, consequentemente, a sua reputação é reavaliada 
dentro do grupo ao qual ele pertence. Dessa forma, um doador cola-
bora com um receptor quando há a possibilidade de que o segundo 
colabore com outros membros do grupo. Assim como nos casos de 
altruísmo recíproco, a razão entre custos para o doador e benefícios 
para o receptor também deve ser baixa para que o altruísmo recíproco 
indireto possa ser considerado como uma estratégia evolutivamente 
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estável. Hardy e Van Vugt (2006) explicam que, neste modelo, os 
altruístas são às vezes recompensados pela comunidade como um 
todo, recebendo status e prestígio – desse modo, o grupo pode con-
tinuar se beneficiando da presença desses indivíduos em sua comu-
nidade. Ao contribuir para o bem coletivo, um indivíduo pode assim 
construir uma reputação calcada em sua generosidade, o que pode 
torná-lo mais atraente para futuros parceiros de intercâmbio.

No entanto, quando as reputações estão em jogo, é provável 
que essas possibilidades de obter vantagem induzam à competição. 
Se por um lado as pessoas estarão competindo umas com as outras 
em termos de comportamentos prossociais, visando anunciarem-se 
como futuros parceiros de intercâmbio, por outro lado os observa-
dores estarão competindo pelo acesso aos parceiros mais altruístas 
(HARDY; VAN VUGT, 2006). Assim, o mecanismo de altruísmo 
competitivo – da mesma forma que o de altruísmo recíproco indi-
reto e ao contrário do altruísmo recíproco – refere-se a uma abor-
dagem para desenvolver cooperação sem assumir a reciprocidade 
instantânea, uma vez que suscita a competição dentro dos grupos. 
Predizendo que as pessoas são mais generosas em situações públi-
cas do que privadas, o altruísmo competitivo pressupõe a presença 
de um público atento e interessado em atos altruístas e ávido por se 
beneficiar de quem o realiza (VAN VUGT et al., 2007).

De acordo com Van Vugt et al. (2007), a hipótese do altruísmo 
competitivo baseia-se em duas premissas simples. A primeira assume 
que existem diferenças individuais no altruísmo e a segunda pos-
tula que, na formação de alianças, há competição por parceiros mais 
morais e cooperativos. Consequentemente, as pessoas competem para 
se comportar de forma mais altruísta do que outras e estabelecer uma 
reputação de altruísta. Os autores concluem que o altruísmo com-
petitivo é apenas um dos vários caminhos para o desenvolvimento 
da cooperação em grupos humanos. Para Gintis et al. (2001) a coo-
peração evoluiu porque constitui um sinal honesto da qualidade de 
um membro do grupo como parceiro de reprodução, parceiro de 
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coalizão ou concorrente e, portanto, resulta em alianças vantajosas 
para aqueles que sinalizam dessa maneira.

Griskevicius et al. (2010) pontuam que a prevalência do altruísmo 
competitivo apresenta um enigma teórico, uma vez que o auto sacri-
fício, especialmente o auto sacrifício repetido, é custoso, beneficiando 
os outros ao custo de esgotar o recurso necessário para a sobrevivên-
cia e reprodução do doador. Uma explicação para a prevalência do 
altruísmo, proposta pela Teoria da Sinalização Custosa, oferece uma 
estrutura para a compreensão de aspectos da psicologia humana, suge-
rindo que as pessoas podem se engajar em comportamentos bem-vis-
tos socialmente e que incorram em custos visando, posteriormente, 
atingir status dentro de um grupo. 

Por conseguinte, tais considerações sobre padrões altruístas 
e comportamento cooperativo ilustram a aplicação da perspectiva 
evolucionista na compreensão dos processos psicológicos. Pode-se 
afirmar, com isso, que a Psicologia Evolucionista é uma disciplina 
recente e que os autores que embasam seu trabalho em seus 
fundamentos consideram a mente humana como uma caixa de 
ferramentas adaptativa, composta por mecanismos psicológicos 
que foram moldados pelas pressões ambientais ao longo da nossa 
história evolutiva (DE FRAJA, 2009). Com base em seus pressupostos 
fundamentais, estudiosos têm utilizado a abordagem para estudar 
diversos aspectos do comportamento humano, muitas vezes 
relacionando-os com o comportamento de animais não humanos. 
Além disso, Sturman et al. (2017a) nos mostram que podemos nos 
valer de uma abordagem evolucionista para compreendermos ainda 
mais as questões relacionadas às atitudes que implicam nas mudanças 
climáticas e aos nossos esforços para comportarmo-nos de forma mais 
sustentável, conforme exemplos apresentados a seguir.

Para Pratarelli (2012), os esforços coletivos para entender a natu-
reza e o processo de degradação ambiental ainda envolvem pouca 
ciência real e aplicada. Segundo ele, a espécie humana mantém em 
mente sua própria sobrevivência, firmemente, mesmo que isso 
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prejudique seu entorno. Era essa capacidade de cuidar, em primeiro 
lugar e acima de tudo, de si e dos parentes, que fornecia o foco neces-
sário para atender às necessidades de sobrevivência (COSMIDES; 
TOOBY, 1992). Embora não deva ser ignorado que existe uma signi-
ficante variação nos padrões de consumo entre e dentro das culturas, 
é importante considerar que o antropocentrismo de toda a espécie 
teve e tem um papel fundamental na definição destes padrões. Assim, 
por um lado, as atividades de consumo humanas podem apresentar 
o foco no ganho de curto prazo, aumentando as chances de sobrevi-
vência no presente e no futuro próximo; por outro lado, essas mes-
mas atividades têm o potencial de trazer consequências prejudiciais 
– ou até mesmo catastróficas – que podem ser observadas ao longo 
do tempo  (PRATARELLI, 2012).

Rees (2010) trabalhou com a hipótese de que o Homo sapiens 
moderno tem uma relação com o meio ambiente que está além das 
possibilidades de manutenção deste, sendo essa característica decor-
rente da natureza humana. Pratarelli (2012) acrescenta que há um 
nexo causal direto entre esse problema e a evolução, uma vez que não 
há razão ou regra na teoria evolucionária que indique que a humani-
dade não possa causar a própria extinção. Para Peattie (2010), o con-
sumo sustentável é aparentemente paradoxal, tendo em vista que o 
consumo nos países industrializados é fundamentalmente um com-
portamento não sustentável. Ainda assim, algumas escolhas de con-
sumo podem provocar menos impacto ambiental, embora algumas 
razões subjacentes pelas quais as pessoas se engajam em comporta-
mentos de consumo sustentável possam não ser necessariamente 
conscientes (CARRUS et al., 2008). 

Tifferet et al. (2017) defendem que alguns estudos realizados com 
populações de estudantes universitários demonstraram que o enga-
jamento em comportamentos sustentáveis no campus é causado por 
múltiplos fatores, tais como normas públicas. Eles conduziram um 
estudo observacional para testar a hipótese de que as estratégias de 
acasalamento estimulam homens e mulheres a aumentar seu consumo 
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sustentável na presença de pessoas do sexo oposto. Os resultados 
indicaram que a presença de pessoas do sexo oposto nos guichês de 
pagamento de uma das lanchonetes de uma universidade aumentou 
a probabilidade de que os estudantes apresentassem comportamentos 
de consumo sustentável, no caso, pagando mais caro por uma bebida 
em um copo biodegradável do que o valor que pagariam pela mesma 
bebida em um copo descartável convencional. Os autores concluí-
ram que os resultados são congruentes com a perspectiva evolucio-
nista que considera que as pessoas buscam impressionar potenciais 
parceiros, às vezes inconscientemente, e que quaisquer tentativas de 
reduzir as mudanças climáticas precisam levar em conta as predispo-
sições humanas desenvolvidas ou elas provavelmente serão ineficazes. 

Um experimento conduzido por Sturman et al. (2017a) ava-
liou até que ponto o status e as preferências de acasalamento podem 
alterar as atitudes em relação à mudança climática em uma amos-
tra mista de estudantes e membros da comunidade geral. No proce-
dimento, foi solicitado que os participantes lessem uma passagem, 
entre duas, sobre consumismo, designada aleatoriamente. A pas-
sagem podia informar que celebridades estavam lançando produ-
tos ecologicamente sustentáveis como forma de criar uma imagem 
positiva ou, então, que estudos demonstraram que homens e mulhe-
res se sentem atraídos por indivíduos do sexo oposto que compram 
produtos ambientalmente sustentáveis. As atitudes sobre mudança 
climática foram avaliadas a partir de respostas dadas a três questões: 
a capacidade de remediar o aquecimento global; o exagero sobre o 
aquecimento global e a responsabilidade pelo aquecimento global. Pri-
meiramente, observou-se que as pessoas com maiores níveis de renda 
e os participantes do sexo masculino apresentaram maior negação 
do aquecimento global. Em segundo lugar, as mulheres informadas 
sobre a atratividade de pessoas que apresentam consumo sustentável 
mostraram um otimismo significativamente maior sobre a remedia-
ção do aquecimento global e eram menos propensas a defender que 
isso era exagerado (STURMAN et al., 2017a).
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A ativação de mecanismos de reputação e normas sociais foi 
usada como estímulo para comportamentos ambientalmente dese-
jáveis, por Goldstein et al. (2008), com hóspedes de uma rede de 
hotéis. Diferentes mensagens sobre reutilização das toalhas de banho 
e os impactos ambientais de lavagens desnecessárias foram coloca-
das nos banheiros dos quartos para a realização do experimento. Uti-
lizando como variável dependente a quantidade de toalhas usadas 
por dia de permanência, os autores observaram que uma mensagem 
que informava que aqueles que haviam se hospedado anteriormente 
no local haviam usado a toalha por mais de uma vez foi mais efe-
tiva, apresentando resultados superiores, se comparados aos resulta-
dos obtidos com as mensagens que mencionavam preocupação com 
o meio ambiente.

Sturman et al. (2017b) empregaram uma abordagem evolucio-
nista para tentar entender as atitudes humanas frente às questões 
ambientais, examinando a relação da busca por status e da hiper-
competitividade com o consumo excessivo de produtos e as atitu-
des em relação à mudança climática. Uma amostra mista composta 
por estudantes e comunidade geral respondeu aos instrumentos rela-
cionados à hipercompetitividade, à busca por status, ao consumo de 
recursos naturais e às atitudes em relação às possibilidades de ações 
para remediar as consequências das mudanças climáticas. Os resul-
tados indicaram que a hipercompetitividade foi significativamente 
associada aos relatos referentes a ter mais posses materiais do que se 
usa regularmente e ao merecimento de bens materiais. Níveis mais 
altos de hipercompetitividade também foram associados a atitudes 
pessimistas frente às possibilidades de remediar as consequências do 
aquecimento global, assim como a busca por status também esteve 
correlacionada com o consumo de bens materiais e as mesmas ati-
tudes pessimistas. Análises de regressão revelaram que a hipercom-
petitividade mediava a relação entre: 1) busca por status e os escores 
dos itens relevantes sobre consumo excessivo de produtos; e 2) atitu-
des em relação às mudanças climáticas. Assim, os autores concluíram 
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que a hipercompetitividade pode ser o mecanismo subjacente pelo 
qual a busca por status está relacionada ao consumo excessivo e ao 
pessimismo a respeito da melhoria da situação climática mundial.

Os objetivos e resultados desses estudos indicam conformidade 
com as proposições de Oliva et al. (2006), que afirmam que tomar 
uma decisão envolve a análise de vantagens e desvantagens, ganhos 
e perdas, nas mais diferentes instâncias sociais. O comportamento 
cooperativo envolve a ponderação sobre o que a pessoa irá ganhar 
ou perder para que ela aja, muitas vezes pretendendo ganhar algo de 
maneira imediata, mesmo que possa vir a perder a longo prazo. No 
entanto, a exploração de outros pressupostos da abordagem evolu-
cionista também é necessária para o entendimento das suas possibi-
lidades e contribuições na compreensão do comportamento humano 
para a conservação ambiental.

De acordo com Sturman et al. (2017a), as hierarquias sociais exis-
tem para organizar indivíduos em um grupo e são fundamentais nas 
sociedades animal e humana. Embora uma hierarquia possa basear-
-se em diferentes constructos específicos, a depender das normas ou 
valores sociais, os indivíduos são organizados de acordo com seus 
respectivos status. Dessa forma, os indivíduos que possuem recur-
sos maiores tendem a alcançar posições de status mais altas e, conse-
quentemente, obtêm acesso a recursos adicionais, o que é considerado 
vantajoso em termos de bem-estar individual e seleção sexual, ambos 
fatores-chave na motivação para o comportamento.

Para Anderson, Hildreth e Howland (2015), o status envolve 
três componentes principais. O primeiro diz respeito ao respeito 
e à admiração, tendo em vista que os indivíduos de status mais ele-
vado são muito estimados por outras pessoas. Em segundo lugar, 
quando as pessoas conferem maior status a outro indivíduo, acabam 
cumprindo voluntariamente seus desejos e sugestões, mesmo que 
não ocorra ameaça ou coerção. Essa conformidade inclui direitos e 
privilégios aprimorados, dispensando essa pessoa de certas obriga-
ções, oferecendo a ela acesso privilegiado a recursos muitas vezes 
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escassos e, no geral, colocando-a em uma posição social mais elevada 
que as demais pessoas de um grupo. Em terceiro, as pessoas confe-
rem maior status a um indivíduo quando este parece possuir carac-
terísticas pessoais que facilitarão a realização dos objetivos daquelas 
pessoas – ou seja, que tenham maior valor social instrumental per-
cebido (LEARY et al. 2014). Em síntese, o status é definido como res-
peito, admiração e deferência voluntária que um indivíduo recebe 
de outros, tendo por base o seu valor social instrumental percebido 
(ANDERSON et al. 2015).

Em um de seus estudos sobre o comportamento humano, Buss 
(1990) argumenta que todas as atuais sociedades de caçadores-cole-
tores estão repletas de pessoas de destaque, as quais possuem enorme 
prestígio, grande acesso a recursos e parceiros sexuais. Assim, em 
todas essas sociedades, o status social é um dos mais fortes indicado-
res de sucesso reprodutivo e grande acesso a recursos. Partindo des-
sas observações, alguns psicólogos evolucionistas argumentam que 
adquirir status dentro do grupo de pertença era questão central no 
sucesso reprodutivo e de sobrevivência para os nossos ancestrais, já 
que a posição alcançada por um indivíduo em seu grupo era fator 
determinante em sua aquisição de recursos e parceiros sexuais. Desse 
modo, há muito tempo nossas mentes estão equipadas para a reso-
lução de problemas relacionados ao ganho de status dentro do grupo 
ao qual pertencemos (MORAES; MILANI, 2013).

Lustgraaf (2017) considera a importância evolutiva e social dos 
estímulos que sinalizam status e seu impacto no comportamento 
humano, afirmando que é possível que os seres humanos tenham 
desenvolvido processos subjacentes de percepção para facilitar o com-
portamento adaptativo a serviço da obtenção de status. Para prote-
ger ou tentar aumentar seu próprio status, os indivíduos devem ser 
capazes de identificar pessoas que possam potencialmente ameaçar 
ou facilitar suas metas de obtenção de status. A capacidade de iden-
tificar um concorrente ou aliado em potencial permite que alguém 
se comporte de maneira que facilite adaptativamente o alcance das 
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metas de obtenção de status e, subsequentemente, obtenha as recom-
pensas dessa identificação de alvos sociais. Desse modo, é impor-
tante entender as diferenças individuais na força da motivação para 
a obtenção de status (ANDERSON et al., 2015).

Em uma consistente revisão de literatura que buscou avaliar se 
o desejo por status é um motivo fundamental, Anderson et al. (2015) 
apesentam duas denominações complementares à concepção de sta-

tus: prestígio e status sociométrico, considerando que neste caso o 
status está fundamentado em percepções sociais e avaliações do indi-
víduo. Eles ressaltam que as percepções do valor social instrumental 
dos indivíduos, apesar de impulsionarem a concessão de status, nem 
sempre se referem ao valor real destes.

Os autores também apresentam dois tipos de características pes-
soais que um indivíduo deve demonstrar para que lhe seja atribuído 
um status mais elevado. O primeiro consiste em possuir as compe-
tências centrais para o desempenho de suas próprias tarefas e desa-
fios primários e, além disso, parecer disposto a usar sua competência 
para ajudar outras pessoas. Com isso, a vontade de ajudar é impor-
tante para o processo de manutenção do status, já que este é, ineren-
temente, uma troca social. Em suma, as pessoas conferirão status a 
alguém, voluntariamente, apenas se houver a possibilidade de ganhar 
algo em troca. Abordando quatro diferentes critérios para que um 
motivo seja considerado fundamental, a partir da análise das evidên-
cias empíricas encontradas, os autores concluíram que o desejo por 
status é, de fato, um motivo fundamental.. No que se refere ao pri-
meiro critério, os resultados sugerem que o nível de status das pes-
soas afeta seu ajustamento psicológico e seu bem-estar. Pessoas com 
maior status em seus grupos, relacionamentos ou organizações usu-
fruem de níveis mais elevados de afeto positivo, satisfação com a vida 
e autoestima, enquanto indivíduos com status mais baixo experimen-
tam mais afeto negativo, depressão, ansiedade e sintomas físicos, tais 
como maior pressão arterial e maior suscetibilidade a infecções. Em 
se tratando do segundo critério, as evidências apoiam que as pessoas 
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costumam se engajar em comportamentos direcionados a objetivos 
projetados para atingir ou manter um status superior. As pessoas são 
atentas à dinâmica do status e se engajam em uma infinidade de ações 
orientadas para o alcance de um status mais elevado. Elas também 
preferem e selecionam ambientes sociais que possam lhes propor-
cionar maior status e, quando seu nível de status é ameaçado, reagem 
fortemente com ansiedade e, às vezes, até agressividade e violência. 
O terceiro critério sugere que o desejo por status não é derivado da 
necessidade de pertencer, posto que em todos os estudos analisados 
que controlavam o nível de aceitação social dos indivíduos em seus 
relacionamentos, o nível de status nesses contextos sociais ainda era 
capaz de prever bem-estar subjetivo, autoestima e saúde. Além disso, 
os autores descobriram que as pessoas se engajavam em comporta-
mentos que pareciam especialmente projetados para administrar ou 
aumentar seu nível de status, ao invés de serem vinculados à sua acei-
tação social (ANDERSON et al., 2015).

No que diz respeito à universalidade do desejo por status, a busca 
e a importância do status para a manutenção do bem-estar se mantêm 
entre os indivíduos, uma vez que foram encontradas evidências que 
sugerem que as preocupações com status são universais, operando 
tanto em homens quanto em mulheres, em indivíduos de diversas 
culturas. Apesar dessa característica universal, os autores também 
observaram que os meios pelos quais os indivíduos buscam status 
mais alto podem diferir e depender daquilo que é valorizado cultu-
ralmente em cada contexto. Os autores sugerem que pesquisas futu-
ras busquem entender melhor por que e quando o desejo por status 
promoverá comportamentos prossociais versus antissociais. Alguns 
estudos analisados mostraram que o desejo por status pode promover 
comportamentos que contribuem para o bem coletivo. No entanto, 
outros estudos demonstraram que o desejo por status pode promo-
ver uma gama de comportamentos menos prossociais e até mesmo 
antissociais, incluindo excesso de confiança nas habilidades, consumo 
conspícuo, agressão e violência. Portanto, os autores consideram 
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importante compreender os fatores pessoais, contextuais e culturais 
que levam os indivíduos a buscarem status por meio de canais pro-
dutivos e não destrutivos (ANDERSON et al. 2015).

Considerando que o rosto humano é capaz de comunicar os 
motivos e intenções de uma pessoa através de estruturas faciais 
estáticas e expressões faciais, tais como o sorriso, Lustgraaf (2017) 
conduziu um estudo experimental, com uma amostra de norte-
americanos, para testar as hipóteses de que a ativação intensa de 
motivos de status deve levar os indivíduos a demonstrar uma 
capacidade aumentada de discriminar sorrisos verdadeiros e não 
verdadeiros. A partir de uma revisão da literatura sobre expressões 
faciais na espécie humana, ele afirma que os sorrisos humanos podem 
variar morfológica e motivacionalmente, sendo que um sorriso 
verdadeiro envolve em grande parte uma ativação involuntária de 
músculos que aumentam as bochechas e causam enrugamento nos 
cantos dos olhos. Essa expressão espontânea indica uma experiência 
genuína de alegria e interesse afiliativo. Um sorriso não verdadeiro, 
por outro lado, envolve a ativação de músculos, sendo produzido 
voluntariamente. Embora os sorrisos verdadeiros tenham sido 
associados a intenções e comportamentos cooperativos, os sorrisos 
não verdadeiros foram considerados mais variáveis em seu significado 
comunicativo social, podendo ser usados para comunicar intenções 
não cooperativas e não confiáveis. Essa capacidade aumentada de 
percepção social permitiria às pessoas ascender à hierarquia de 
status, identificar e fazer amizade com co-específicos confiáveis e 
que pudessem facilitar a aquisição de status, bem como identificar 
e evitar membros não confiáveis e não cooperativos que pudessem 
interferir nas metas de aquisição de status. Os resultados indicaram 
que homens e mulheres com maior nível de disposição para a busca 
por status demonstraram uma capacidade aumentada de discriminar 
rostos confiáveis – associados aos sorrisos verdadeiros – e não 
confiáveis – associados aos sorrisos não verdadeiros –, enquanto 
os participantes com níveis socioeconômicos mais elevados 
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demonstraram uma capacidade reduzida de realizar tal discriminação. 
Analisados conjuntamente, os resultados sugerem que medidas 
como a busca por status e por status socioeconômico podem oferecer 
maiores esclarecimentos sobre a relação entre a busca por status e a 
percepção de face, se comparada à manipulação da ativação intensa 
da motivação de status. 

Kim e Pettit (2015) realizaram, nos EUA, uma série de estudos 
com os objetivos de testar se os indivíduos são avaliados com base 
na extensão da sua busca por status; de examinar o quanto as pessoas 
relatam busca por status em si mesmas em comparação com outras; e 
explorar as condições sob as quais a discrepância entre a busca por sta-

tus de si e do outro que são relatadas pode ser parcialmente reduzida. 
No primeiro estudo, duzentas e três pessoas leram um texto que des-
crevia uma pessoa que assume buscar e esforçar-se para alcançar alto 
status, respondendo, posteriormente, a questões referentes aos seus 
sentimentos, reações e impressões sobre aquela pessoa. Os resulta-
dos indicaram que as pessoas que assumem buscar e esforçar-se para 
alcançar alto status são avaliadas mais negativamente do que aquelas 
que assumem buscar o status em menor grau ou mesmo negam essa 
busca. A pesquisa também demonstrou, no segundo estudo, realizado 
com a aplicação de escalas em uma população de estudantes universi-
tários, que as pessoas são cautelosas ao indicar o quanto preocupam-se 
ou buscam status. No terceiro estudo, participantes foram convidados 
a pensar em uma pessoa que eles conheciam e que apresentava algu-
mas características muito semelhantes a eles. Após identificarem esse 
indivíduo, o participante deveria indicar qual deles – o próprio parti-
cipante ou a pessoa imaginada – buscava status mais ativamente, era 
mais motivado pela busca por status e se preocupava mais em alcan-
çar um status elevado. Como resultado, os autores observaram que os 
participantes relataram consistentemente que buscam status menos 
que os outros. No quarto estudo, os autores buscaram examinar se as 
diferenças individuais na tendência de manipular conscientemente 
a imagem de uma pessoa para criar uma impressão favorável seriam 



30

inversamente relacionadas ao nível de autorrelato do status das pes-
soas. Como parte do procedimento de coleta, todos os participan-
tes responderam a questões referentes à manipulação de imagem e 
relataram o quanto eles se esforçavam, buscavam e cuidavam de seu 
status. Os resultados corroboraram a hipótese, sugerindo que as preo-
cupações crescentes em controlar a impressão que outras pessoas têm 
da imagem dos participantes foram associadas a relatos decrescentes 
de busca de status. Para o último estudo, os autores previram que as 
pessoas em situação de esforço cognitivo relatariam maior busca por 
status do que aquelas que não experimentam tal situação, no entanto, 
os julgamentos da busca pelo status de outras pessoas não seriam afe-
tados por essa manipulação. Assim, um grupo de participantes viu 
pela primeira vez uma lista de 20 palavras durante 90 segundos. Em 
seguida, a situação de esforço cognitivo foi atribuída aleatoriamente 
à metade dos participantes, que deveriam memorizar essas palavras 
para que, posteriormente, fossem solicitados a relembrar o máximo 
possível delas; já a outra metade dos participantes recebeu a orien-
tação de apenas ler as palavras. Imediatamente após os 90 segundos, 
os participantes relataram o quanto eles ou outras pessoas buscavam 
status. Sustentando a hipótese apresentada, participantes na condi-
ção de situação de esforço cognitivo relataram maior busca por status 
que os participantes da outra condição. Como conclusão, os autores 
afirmam que as pessoas apresentam um relacionamento complexo 
e talvez até ambivalente com o status, uma vez que, apesar de ser 
um motivo humano fundamental, a busca por status é um compor-
tamento estigmatizado que as pessoas preferem atribuir aos outros 
que a si mesmas (KIM; PETTIT, 2015). 

Os seres humanos demonstram status de maneiras qualitativa-
mente diferentes de espécies não humanas e como o status de uma 
pessoa é determinado por outros indivíduos em um grupo, é muitas 
vezes baseado em recursos ou qualidades que são consideradas dese-
jáveis dentro da sociedade (ANDERSON et al. 2015). Nas sociedades 
modernas trata-se, com frequência, de riqueza monetária, pois esse 
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é o meio pelo qual as pessoas conseguem obter quase qualquer outro 
recurso. Entretanto, para comunicar o status ao resto da sociedade, 
especialmente parceiros em potencial, seria importante demons-
trar excesso ou abundância de riqueza (BUSS, 1990). Dessa forma, 
riqueza e posses materiais se tornaram uma forma de “exibição” para 
ajudar as pessoas a alcançar status mais elevado e competir na seleção 
sexual. Os símbolos de status são itens que não têm propósito prático, 
mas demonstram abertamente a riqueza além do necessário para a 
sobrevivência. Geralmente são versões extravagantes das necessida-
des básicas, não particularmente vantajosas em relação às suas ver-
sões mais baratas, sugerindo que a determinação de status é o motivo 
subjacente para a compra (MILLER, 2009). 

Partindo dessa noção de exibição, o termo consumo conspícuo foi 
cunhado por Veblen em 1899 com a ideia de que para ganhar e man-
ter a estima das pessoas, não basta apenas possuir riqueza ou poder. 
Na verdade, a riqueza ou o poder devem ser evidenciados. A partir 
daí, o conceito vem sendo explorado em diferentes estudos, tendo 
as suas implicações analisadas em diversos cenários, com foco espe-
cial em compras que sinalizam prestígio, luxo e exclusividade (SEX-
TON; SEXTON, 2014). No entanto, Chaudhuri e Ajumdar (2006) 
alertam para a necessidade de um novo olhar para o conceito, posto 
que os padrões de consumo se modificaram e não são mais como 
aqueles relatados por Veblen. Os autores sugerem que pesquisas 
futuras busquem estabelecer uma nova definição de consumo cons-
pícuo, envolvendo dimensões psicossociais adicionais, de modo a 
refinar o conceito. 

O’Cass e McEwen (2004) defendem que a relação entre consumo 
de status e consumo conspícuo é problemática e examinaram a 
separação teórica e empírica entre tais comportamentos em um 
grupo de consumidores. Os resultados indicaram que o consumo de 
status e o consumo conspícuo são construtos distintos. Os autores não 
identificaram diferenças nas tendências de consumo de status entre 
homens e mulheres. Contudo, observaram diferenças de gênero com 
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relação ao consumo conspícuo. Além disso, os resultados também 
apontaram que o consumo conspícuo foi afetado somente por 
influências interpessoais, enquanto o consumo de status também foi 
afetado por automonitoramento.

Assimos et al. (2019) também salientam a diferença entre os 
conceitos de consumo de status e consumo conspícuo. Os autores 
afirmam que, apesar de haver uma relação evidente entre os con-
ceitos, é importante considerar que o consumo conspícuo enfatiza 
a exibição pública de bens e o consumo de status está mais orien-
tado para a posse de bens que funcionem como marcadores do status 
social. Assim, o consumo conspícuo está mais relacionado à comuni-
cação explícita dos produtos que o consumidor exibe em seus grupos 
sociais, bem como à imagem pública e deferência destes consumi-
dores. Chaudhuri e Ajumdar (2006) consideram que uma definição 
formal de consumo conspícuo era ausente na literatura acadêmica 
até o momento em que eles propuseram uma medida de avaliação e 
definição de consumo conspícuo: segundo os autores, trata-se de um 
engajamento intencional na compra, posse e uso simbólico e visível 
de produtos ou serviços imbuídos de capital econômico e cultural 
escasso, tendo o intuito de comunicar uma autoimagem distinta aos 
outros. Já Strehlau e Aranha (2004) definiram o consumo por status 
como a obtenção de reconhecimento pelo grupo de certa posição na 
hierarquia social, utilizando-se de mercadorias como formas de criar 
e manter distinções sociais.

Algumas evidências empíricas apontam para uma conexão 
entre motivos para o sucesso reprodutivo e o consumo conspícuo. 
Por exemplo, os homens norte-americanos apresentam aumento 
do desejo de comprar produtos que são caros e luxuosos quando 
os objetivos de acasalamento são manifestos (GRISKEVICIUS et 

al., 2007). Ao analisar os níveis de testosterona numa mostra de 31 
estudantes universitários canadenses, hormônio que tem sido asso-
ciado a exibições de dominância masculina, Saad e Vongas (2009) 
observaram que esses níveis aumentaram acentuadamente quando 
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os homens da pesquisa dirigiam um Porsche Carrera e parcialmente 
caíram enquanto eles dirigiam um veículo sedan velho e mais barato. 
Os níveis de testosterona dos participantes foram mais baixos ao diri-
gir o sedan em ruas urbanas movimentadas, isto é, na presença de 
um público, quando comparado a dirigir em uma rodovia isolada. 
Contudo, os participantes não apresentaram uma diferença signifi-
cativa em seus níveis de testosterona quando dirigiram o Porsche em 
ambos os ambientes. Assim, concluíram que o consumo conspícuo 
pode desencadear uma resposta endocrinológica em homens, simi-
lar a que é provocada durante competições.

Nelissen e Meijers (2011) conduziram uma série de estudos com 
o objetivo de testar a hipótese de que o consumo de luxo aumenta o 
status e produz benefícios nas interações sociais na universidade de 
Tilburg, na parte sul da Holanda. No primeiro estudo, uma amostra 
de compradores foi abordada aleatoriamente em um shopping para 
responder um entre quatro tipos de questionários que apresentavam 
a mesma imagem de um homem usando uma camisa na qual dife-
rentes rótulos variavam em duas marcas conhecidamente famosas e 
caras, uma marca simples e nenhuma marca. Na página seguinte do 
questionário os participantes respondiam em uma escala variando de 
1 a 5 pontos suas classificações de status, respeito conferido, riqueza, 
atratividade, bondade e fidedignidade da pessoa da foto. Os resulta-
dos sugeriram que uma pessoa que exibe um rótulo de marca de luxo 
é, de fato, percebida como mais rica e recebe classificações de status 
mais altas do que uma pessoa que não exibe um rótulo ou que exibe 
o rótulo de uma marca mais barata. Num segundo estudo, uma pes-
soa vestida com um suéter verde abordou pessoas desacompanha-
das em um shopping para solicitar que elas respondessem algumas 
perguntas. Na primeira condição o suéter do experimentador apre-
sentava o rótulo de uma marca cara e famosa e na segunda condição 
não apresentava nenhum rótulo. Assim os pesquisadores avaliaram 
a frequência do consentimento das pessoas abordadas, observando 
que os participantes da primeira condição cumpriram o pedido do 
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experimentador em 52,2% das ocasiões, em comparação com 13,6% 
na segunda condição, indicando que as pessoas tratam um indivíduo 
que exibe marcas de luxo mais favoravelmente do que uma pessoa 
que não as usa. Dessa forma, concluíram que o consumo conspícuo 
pode ser uma estratégia social lucrativa, já que pode provocar for-
mas de tratamento favorável nas interações sociais humanas (NELIS-
SEN; MEIJERS, 2011).

Godoy et al. (2007) testaram duas hipóteses utilizando dados de 
uma sociedade nativa da Amazônia (Tsimane). A hipótese de que as 
pessoas que sinalizam o consumo individual consequentemente alo-
cam uma parcela maior de seus gastos monetários em luxos ou em 
bens duráveis visíveis foi confirmada. Os resultados indicaram que 
níveis mais altos de despesas monetárias totais tiveram uma associa-
ção positiva com a parcela de gastos alocados para bens de luxo (tele-
visores, telefones celulares, brinquedos e instrumentos musicais) e 
uma associação negativa com os gastos alocados para bens duráveis 
menos visíveis (copos de bebida, pentes de plástico e livros). Já a hipó-
tese de que a propensão a sinalizar o consumo individual seria mais 
manifesta entre as pessoas que residem em localidades mais próxi-
mas das cidades de mercado não foi suportada pelos resultados das 
análises (GODOY et al., 2007). 

A ideia de que o status pode ser obtido por meio de exibições de 
luxo foi explicada pela teoria de sinalização custosa (SAAD, 2007). 
De acordo com Nelissen e Meijers (2011), comportamentos aparen-
temente inúteis ou desnecessários podem funcionar como um sinal 
confiável de qualidades individuais desejáveis. Os custos envolvidos 
na produção do sinal, em termos de energia, risco, tempo ou dinheiro, 
por exemplo, garantem sua confiabilidade. O exemplo padrão de 
um sinal custoso é a cauda do pavão: ao suportá-la, o pavão mostra 
que pode combater parasitas e predadores, apesar da cauda extra-
vagante constituir uma desvantagem considerável. Dessa maneira, 
uma cauda grande aumenta a atratividade do pavão perante outros 
indivíduos, particularmente para as fêmeas, aumentando assim as 
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suas oportunidades de acasalamento. Na mesma linha, as exibições 
e o consumo de produtos de luxo também podem servir como sinais 
custosos para a manutenção e obtenção de status nos seres humanos.

No entanto, muitas vezes esses itens não são apenas caros para 
o comprador, mas também para o meio ambiente, pois o consumo 
humano excessivo tem sido frequentemente correlacionado com a 
mudança climática, sendo visto como causa primária da degrada-
ção ambiental (EISEMAN et al., 2015). Nesse sentido, Sexton e Sex-
ton (2014) apresentam a conservação conspícua como uma variante 
moderna de consumo conspícuo, destinada igualmente a obter sta-

tus social. Dessa forma, embora parte significativa da literatura 
sobre o consumo conspícuo tenha enfatizado o desperdício de gas-
tos para sinalizar a riqueza, a conservação conspícua pode ser vista 
como um caminho para a melhora do bem-estar social, consideran-
do-se as possibilidades de desenvolvimento de estratégias funda-
mentadas nos pressupostos teóricos das abordagens evolucionistas, 
e que busquem aumentar as ações de conservação ambiental (SEX-
TON; SEXTON, 2014).

Segundo Sexton e Sexton (2014) o fenômeno da conservação 
conspícua ocorre quando consumidores empreendem ações dis-
pendiosas para exibir comportamentos pró-sociais com relação à 
proteção ambiental. Esse fenômeno foi identificado em um estudo 
que analisou a demanda do Toyota Prius nas cidades de Colorado e 
Washington, nos EUA. Os resultados empíricos desse estudo suge-
riram que os consumidores nessas cidades estão dispostos a pagar 
até vários milhares de dólares para demonstrar que estão dispostos 
a colaborar para a conservação do meio ambiente através das esco-
lhas de seus carros. Mesmo antes da popularização do termo con-
servação conspícua no cenário científico, alguns pesquisadores têm 
buscado investigar as relações dos comportamentos de conservação 
ambiental e o status na espécie humana. Sadalla e Krull (1995) reali-
zaram quatro experimentos com uma amostra de estudantes de uma 
universidade pública do estado do Arizona, nos EUA, para examinar 
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as consequências de se engajar em comportamentos orientados para a 
conservação ambiental, hipotetizando que os comportamentos asso-
ciados à conservação de recursos tenderiam a afetar o status atribuído 
ao indivíduo e levariam a atribuições sistemáticas em relação à sua 
identidade. Foram manipulados comportamentos de conservação 
de energia diferentes e os sujeitos foram solicitados a julgar a iden-
tidade de uma pessoa alvo com base em uma descrição destes com-
portamentos. Os resultados indicaram que os estereótipos relativos 
à identidade das pessoas envolvidas nos comportamentos orientados 
para a conservação foram amplamente compartilhados e que a exibi-
ção desses comportamentos particulares de conservação de energia 
diminuía a percepção de status dos participantes para com a pessoa 
alvo. Um quarto estudo explorou a percepção da adequação de se 
engajar em atividades de conservação em particular e os dados obti-
dos revelaram considerável concordância entre os sujeitos quanto à 
inadequação de tal comportamento de conservação em situações nas 
quais o objetivo é transmitir uma imagem específica de alto status do 
indivíduo a um público social. 

Alguns anos após a realização dos experimentos conduzidos por 
Sadalla e Krull (1995), Griskevicius et al. (2010) obtiveram resultados 
que indicaram que, quando apresentados estímulos de motivação de 
status, os indivíduos tinham mais probabilidade de fazer escolhas eco-
logicamente sustentáveis, especialmente quando essas escolhas eram 
mais caras e observadas por terceiros. Os autores questionaram por-
que as pessoas compram produtos sustentáveis, especialmente quando 
estes são mais caros e menos exuberantes ou efetivos do que produ-
tos convencionais, levantando a hipótese que a compra de produtos 
sustentáveis envolve o altruísmo competitivo. Para testar se a ati-
vação da motivação das pessoas por status as faria escolher produtos 
sustentáveis ao invés de produtos não sustentáveis mais luxuosos, os 
autores fizeram três experimentos. Em cada um deles, a motivação 
por status de uma amostra de estudantes universitários norte-ameri-
canos foi manipulada com o uso de duas condições: status e controle. 
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Os resultados indicaram que ativar motivos de status aumentou a pro-
babilidade de que os sujeitos escolhessem produtos sustentáveis em 
comparação com a condição de controle. Além disso, a preferência 
por produtos sustentáveis ocorreu apenas quando participantes se 
imaginaram em situações públicas de compras e quando os produ-
tos sustentáveis eram mais caros que os convencionais.

No Brasil, um estudo quantitativo descritivo foi realizado por 
Santos (2017), utilizando-se de uma amostra de estudantes univer-
sitários do curso de Ecologia de uma universidade do estado do Rio 
Grande do Norte. A pesquisa objetivou investigar os fatores desenca-
deadores de comportamentos de consumo conspícuo em estudantes 
universitários e suas relações com o consumo ecologicamente susten-
tável. Segundo a autora, os resultados apresentados indicaram uma 
correlação negativa significativa entre consumo conspícuo e o fator 
economia de recursos em uma escala de comportamento sustentável. 
Foi sugerida a ampliação de estudos que busquem investigar e explo-
rar de maneira mais abrangente as relações entre consumo, compor-
tamentos do consumidor e as implicações ambientais oriundas desse 
processo (SANTOS, 2017). 

Considerando a importância de analisar a relação entre a moti-
vação por status, o consumo conspícuo e a conservação conspícua em 
diferentes culturas – utilizando variáveis, populações e contextos dis-
tintos, principalmente em função do fato da maior parte das pesqui-
sas ter sido realizada em cidades dos EUA –, realizamos três estudos 
com uma amostra de estudantes universitários da Grande Vitória, 
ES (BRAGANÇA, 2019). O objetivo geral dos estudos foi descrever 
a orientação para o consumo conspícuo, o consumo por status e o 
consumo sustentável da amostra, além de verificar a percepção do 
status de pessoas que compram produtos sustentáveis e testar se a ati-
vação da motivação para a busca por status afeta o comportamento 
de consumo sustentável.

Os resultados obtidos no primeiro estudo indicaram baixa orien-
tação para o consumo conspícuo e por status e alta orientação para 
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consumo sustentável. Houve uma correlação inversa entre todas as 
dimensões da relação entre consumo sustentável e consumo por sta-

tus, mas apenas entre algumas dimensões da relação entre consumo 
sustentável e consumo conspícuo. A amostra pesquisada foi composta 
por 400 (68,8%) estudantes do sexo feminino e 181 (31,2%) do sexo 
masculino, totalizando 581 participantes com uma média de idade 
de 25,3 anos. O procedimento foi realizado com o uso da ferramenta 
de questionário online Google Forms, na qual os participantes respon-
deram às questões do tipo Likert dos instrumentos Conspicuous Con-

sumption Orientation Scale (CCO, adaptada de CHAUDHURI et al., 
2011), Escala de Consumo por Status (SCS) (STREHLAU; ARANHA, 
2004) e Escala de Consumo Sustentável (ECS) (RIBEIRO; VEIGA, 2011). 

No segundo estudo, com o intuito de avaliar como os estudantes 
universitários percebem o status de pessoas com comportamento de 
consumo sustentável, foram utilizadas fotografias de três produtos 
sustentáveis e de três produtos não sustentáveis, acompanhadas de 
suas descrições completas. Participaram do estudo 128 estudantes, 
sendo 60 do sexo masculino e 68 do sexo feminino, com média de 
idade de 24,2 anos. Para cada um dos produtos, os participantes 
indicaram em uma escala de 1 a 9 até que ponto a pessoa que possui 
o produto (a) “é gente boa”, (b) “se importa com os outros” e (c) “se 

preocupa, de forma desinteressada, com o bem-estar das outras pessoas”. O 
procedimento foi realizado com o uso da ferramenta de questionário 
online Google Forms (adaptado de GRISKEVICIUS et al., 2010). 
Os resultados não indicaram diferenças de status entre as pessoas 
que compram produtos sustentáveis e as pessoas que compram 
produtos convencionais.

No que se refere ao terceiro estudo, observamos que a escolha 
por produtos sustentáveis e não sustentáveis foi afetada pela inte-
ração entre o tipo de produto e o gênero do participante, não sendo 
influenciada pela ativação da motivação por status ou pelo preço 
dos produtos. O procedimento realizado envolveu a apresentação 
de imagens de quatro produtos sustentáveis pareados com quatro 
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produtos homólogos não sustentáveis, acompanhados pela descri-
ção das características e pelos preços de cada um. Um dos produtos 
foi rotulado como “Produto A”, enquanto o seu análogo foi rotu-
lado de “Produto B”. Acima dos produtos, foi apresentada a questão: 
“Imagine que você está em uma loja comprando (um carro, um ar-condi-

cionado, um relógio) e responda: Qual destes dois produtos é mais atraente 

para você?”. As preferências foram indicadas em uma escala de 9 pon-
tos com “definitivamente produto A”, no primeiro ponto, e “defi-
nitivamente produto B”, nos outro extremo da escala (adaptado de 
GRISKEVICIUS et al., 2010). A amostra foi composta por 455 estu-
dantes, sendo 143 (31,4%) do sexo masculino e 312 (68,6%) do sexo 
feminino, com média de idade de 24,7 anos. Assim, concluímos que 
a orientação para o consumo sustentável aumenta à medida que a 
orientação para o consumo conspícuo diminui, mas a orientação para 
o consumo sustentável não se sobrepõe necessariamente à orienta-
ção para o consumo conspícuo. 

Ressalta-se a necessidade de ampliar os estudos sobre o tema, 
expandindo as investigações com amostras da população geral. Tam-
bém sugerimos que métodos de pesquisa variados sejam emprega-
dos em tais investigações, considerando possíveis variações e vieses 
contextuais e culturais, bem como as limitações de cada método, em 
especial as escalas de autorrelato. Outra consideração importante 
refere-se à necessidade de testar outros estímulos para a motivação 
por status, verificando se os resultados negativos permaneceriam ou 
se outros resultados seriam encontrados.
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Sexualidade, 

homossexualidade e 

formação de aliança

Carolina Alves Lima

A homossexualidade tem sido tema de muitas produções científicas. 
O fenômeno vem sendo abordado em estudos envolvendo diferen-
tes aspectos do funcionamento do organismo (genético, hormonal, 
evolutivo, desenvolvimento intrauterino, dentre outros). Certa-
mente, um dos fatores que atrai a atenção para o tema deve-se ao 
fato de a homossexualidade ser considerada um paradoxo evolu-
tivo. A princípio, a homossexualidade diminuiria a probabilidade 
de reprodução, já que esta não acontece a partir de contato sexual 
entre indivíduos do mesmo sexo. Apesar disso, o comportamento 
sexual com indivíduos do mesmo sexo é observado em diversas espé-
cies (POIANI, 2010) e culturas ao longo do tempo (MURRAY, 2000; 
KIRKPATRICK, 2000). 

Duas conhecidas teorias evolucionistas sobre a homossexuali-
dade são a de seleção pelo parentesco e a manipulação parental. A pri-
meira propôs que a homossexualidade foi selecionada por meio de 
comportamento altruísta dos indivíduos homossexuais em relação a 
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seus parentes, especialmente irmãos e sobrinhos, de forma a contri-
buir para a sobrevivência e reprodução deles. Assim, a pessoa, ainda 
que apresentasse comportamento homossexual, garantiria que seus 
genes indiretamente permanecessem na espécie por meio da repro-
dução dos parentes (KIRKPATRICK, 2000; BOBROW; BAILEY, 
2001; RAHMAN; WILSON, 2003). A segunda propôs que os pais 
elegeriam filhos (presumivelmente os com menor chance de sucesso 
na reprodução) e os manipulariam, de forma que estes se tornariam 
menos competitivos por recursos disponíveis que seus irmãos. Esta 
menor competitividade implicaria em uma maior disponibilidade de 
recursos para os filhos “escolhidos” (obviamente, não de forma cons-
ciente) para se reproduzir e na não reprodução dos outros filhos, que 
auxiliariam os irmãos na criação dos sobrinhos (KIRKPATRICK, 
2000; KIRBY, 2003). Essas duas hipóteses não foram suficientemente 
sustentadas pelos dados produzidos até agora. Não houve evidências 
consistentes de que homossexuais investem recursos em sobrinhos 
mais do que heterossexuais (KIRKPATRICK, 2000; BOBROW; BAI-
LEY, 2001; ADRIAENS; BLOCK, 2006). Além disso, as hipóteses 
explicariam a ausência de busca por reprodução dos sujeitos homos-
sexuais, mas não explicariam o engajamento em comportamento 
sexual com pessoas do mesmo sexo. Pode-se argumentar, portanto, 
que o mais provável seria a manutenção de celibato, considerando 
que haveria menor investimento de energia e recursos em parcei-
ros sexuais e maior em parentes, o que não parece acontecer (KIR-
KPATRICK, 2000).

Diferentes hipóteses vêm sendo formuladas para a explicação 
da homossexualidade na espécie humana. Blanchard (2001) e Mil-
ler (2000) propuseram que a homossexualidade é fruto do efeito da 
concentração de hormônios sexuais intrauterina durante o desenvol-
vimento do feto. Esses autores demonstraram que quanto mais gra-
videzes de fetos masculinos a mãe do sujeito estudado tem, maior a 
chance de que o próximo filho expresse homossexualidade na idade 
adulta, o chamado efeito de ordem de nascença (birth order effect). Este 
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efeito aconteceria pelo desenvolvimento de uma resposta imunoló-
gica da mãe aos andrógenos presentes somente nas células masculinas 
dos fetos, dificultando o desenvolvimento intrauterino de caracte-
rísticas inerentes a este gênero. Assim, os filhos (do sexo masculino) 
mais velhos teriam menor probabilidade de expressar homossexua-
lidade do que os mais novos. 

Em estudo com mães e tias maternas de homens homossexuais 
e heterossexuais, encontrou-se aumento da fecundidade das mulhe-
res familiares de homossexuais em relação às de heterossexuais. Esse 
aumento pareceu estar relacionado com melhor saúde reprodutiva, 
atitude sociossexual relaxada e personalidade extrovertida (CAMPE-
RIO-CIANI et al., 2012). Rahman et al. (2008) demonstraram também 
maior fecundidade de tias de homens brancos homossexuais do que 
de homens brancos heterossexuais. O mesmo estudo não encontrou 
diferença de número de irmãos mais velhos entre homens homos-
sexuais e heterossexuais, contrariando o efeito de ordem de nas-
cença. Também em estudo com homens, Camperio-Ciani et al. (2004) 
encontraram maior fecundidade em parentes maternos de homosse-
xuais do que de heterossexuais, e essa diferença não foi encontrada 
nos parentes paternos. No entanto, King et al. (2005) descobriram em 
estudo com homens de ambas as orientações uma elevada fecundidade 
em parentes de homossexuais em geral, sem diferença significativa 
entre a família materna e a paterna. No geral, os dados apontam que 
homens homossexuais têm famílias maiores do que heterossexuais, 
dificultando a afirmação de que a ordem de nascença de filhos do sexo 
masculino é determinante para a orientação sexual de homens, mas 
abrindo brecha para hipóteses que envolvam o sucesso reprodutivo 
de homossexuais por meio da propagação de genes de seus familiares. 

O resultado de as famílias de homossexuais serem maiores tam-
bém conduz ao raciocínio de que a homossexualidade é parcialmente 
produzida por influência genética. Zietsch et al. (2008) propõem 
que genes pleiotrópicos (que controlam a expressão fenotípica de 
mais de uma característica) estão relacionados à homossexualidade. 
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Estes genes afetariam (1) a preferência sexual e (2) características de 
personalidade típicas do sexo oposto ao do portador. Uma menor 
quantidade destes genes predisporia à expressão de características 
do sexo oposto que favoreceriam o sucesso reprodutivo do sujeito. 
Uma maior quantidade destes genes levaria à preferência homosse-
xual. Em homens, uma menor quantidade desses genes estaria rela-
cionada às características femininas como sensibilidade, gentileza 
e empatia; enquanto mulheres podem demonstrar características 
masculinas de assertividade e competitividade quando herdarem 
esses genes em menor quantidade. Para ambos, uma maior quan-
tidade destes genes influenciaria também a preferência sexual por 
pessoas de mesmo sexo. As características do sexo oposto apresen-
tadas quando a quantidade dos genes é baixa são interessantes para 
o sucesso reprodutivo em ambos os sexos, mas podem não favore-
cer a reprodução quando passam a controlar a preferência homos-
sexual. Com uma grande amostra constituída de gêmeos, os autores 
encontraram resultados que demonstram que (1) homens heteros-
sexuais que tinham irmãos gêmeos não heterossexuais tiveram mais 
parceiros sexuais do que homens heterossexuais com gêmeos hete-
rossexuais; e (2) homens “mais femininos” e mulheres “mais mascu-
linas” tinham maior probabilidade de não serem heterossexuais, mas 
quando o eram tinham mais parceiros sexuais do que pessoas com 
traços mais típicos do sexo biológico. Os resultados corroboraram a 
hipótese de que a homossexualidade pode ser afetada por genes pleio-
trópicos (ZIETSCH et al., 2008).

Além destas pesquisas citadas, muitas outras foram produzidas 
sobre a homossexualidade. No entanto, ainda há muito pouco con-
senso entre os resultados destas pesquisas e o conhecimento sobre o 
tema ainda carece de aprofundamento. Kauth (2006) explicitou em 
seu trabalho um importante ponto que contribui para este cenário: 
o conceito de homossexualidade não é bem definido e não é usado 
da mesma forma pelos diferentes autores. Por exemplo, é da mesma 
homossexualidade que se está falando ao citar o casamento entre 
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pessoas do mesmo sexo em contexto urbano, as relações homos-
sexuais mantidas por prisioneiros e o sexo entre homens e meni-
nos na antiga Grécia? As pessoas envolvidas em todas estas relações 
são homossexuais? Há uma grande discordância entre diferentes 
autores sobre estes fenômenos que incluem (ou não) o conceito de 
homossexualidade. 

Esta frouxidão conceitual entre diferentes estudos torna a noção 
de “comportamento sexual” mais interessante do que o conceito de 
“homossexualidade” para a condução de estudos empíricos (MUS-
CARELLA, 2007). Entende-se aqui comportamento sexual como 
um contato homoerótico entre pessoas (que envolva contato genital 
entre pessoas do mesmo sexo e seja experienciado como prazeroso) 
(MUSCARELLA, 2000). Para o presente texto, sempre que o termo 
“homossexual” for utilizado, será para denotar comportamento sexual 
entre pessoas do mesmo sexo, mantendo a ênfase no comportamento 
sexual em detrimento da noção de orientação sexual. 

Ao considerar o comportamento homossexual como objeto de 
estudo, novas hipóteses podem ser delineadas. Uma dificuldade de 
compreender como a orientação homossexual permanecia enquanto 
uma característica da espécie era que, presumivelmente, esta desfa-
vorecia a reprodução, já que uma escolha estável por parceiros amo-
rosos de mesmo sexo diminui em muito a probabilidade de ter filhos 
biológicos. Já o comportamento homossexual pode acontecer em 
diferentes momentos da vida, o que não limita as chances de repro-
dução (MUSCARELLA, 2007; BÁRTOVÁ; VALENTOVÁ, 2012). 
Esta perspectiva produz uma independência entre o comportamento 
sexual e a função de reprodução, permitindo que aquele aconteça 
entre pessoas do mesmo sexo ou de sexo oposto.

A comparação da espécie humana com outras espécies é uma das 
maneiras de investigar essa emancipação do sexo da função reprodu-
tiva. Em 90% das espécies de mamíferos o comportamento sexual é 
sazonal, ou seja, tende a acontecer quando há possibilidade de con-
cepção (BEACH, 1976a). Em contrapartida, em algumas espécies 
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de mamíferos, o comportamento sexual acontece ao longo do ano 
independentemente do ciclo de reprodução, em especial na espécie 
humana e em primatas não humanos próximos filogeneticamente à 
linha dos hominídeos (BEACH, 1976a). 

Dois fatores estão relacionados com a ocorrência de comporta-
mento sexual não conceptivo em espécies de primatas não humanos 
(WRANGHAM, 1993). O primeiro é o sistema de reprodução, no 
que tange ao número de machos nos subgrupos em que esses ani-
mais se organizam. Este baliza a necessidade de proteção da prole 
por parte de apenas um macho ou de diversos machos. Em espé-
cies que se organizam com mais de um macho dominante no grupo 
há, inclusive, o risco de infanticídio, caso não percebam a prole 
como possível descendente. Assim, o comportamento sexual das 
fêmeas adquire também a função de confundir os machos em rela-
ção à paternidade de sua prole, pois os indivíduos com os quais ela 
copular por volta do período da concepção ficarão atentos à possi-
bilidade da paternidade e, com isso, protegerão os infantes. Assim, 
o número de copulas por nascimento aumenta muito. Essa hipó-
tese é bem fundamentada nas espécies de chimpanzés e bonobos, 
que constituem as espécies mais próximas dos humanos filogene-
ticamente (WRANGHAM, 1993).

O segundo fator que parece influenciar a probabilidade de ocor-
rência de comportamento sexual não conceptivo nas espécies é o 
tamanho do cérebro (WRANGHAM, 1993). Beach (1976b) descreve 
mudanças no comportamento sexual de roedores após a retirada total 
do neocórtex. O autor mostra que esse efeito ocorre sobre as respos-
tas proceptivas, que demonstram desejo sexual e aumentam a atrati-
vidade das fêmeas. Essas se tornam desorganizadas após a retirada do 
córtex, diminuindo a atratividade das fêmeas para os machos. A ideia 
é que o córtex cerebral mais desenvolvido induz à relativa emancipa-
ção do comportamento sexual em relação à ação hormonal, permi-
tindo a elaboração de estratégias que usem o comportamento sexual 
para diferentes propósitos (BEACH, 1976a). 
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Mamíferos de maior massa cerebral proporcionalmente ao 
peso corporal exibem elaborado comportamento sexual não rela-
cionado à concepção (WRANGHAM, 1993). Entre os não prima-
tas, golfinhos são ótimos exemplos dessa relação (Connor, 2007). 
Já entre os primatas, bonobos (Pan paniscus) e chimpanzés (Pan tro-

glodytes) exibem complexa dinâmica social para além da reprodução 
(WRANGHAM, 1993). Segundo esse autor, o sexo pode ter cinco 
funções: concepção, gerar confusão sobre paternidade, prática, troca 
e comunicação. As duas últimas funções chamam a atenção por não 
ter função reprodutiva nenhuma para pelo menos um dos indiví-
duos envolvidos. Na troca, o contato sexual traz acesso a comida e/
ou benefícios sociais para um dos lados e acesso a possível reprodu-
ção para o outro. Já no sexo como comunicação, observado apenas 
em bonobos, nenhum dos envolvidos obtém vantagens reproduti-
vas. Nesse caso, a atividade sexual pode ser usada para evitar agres-
são, para reconciliação após uma agressão, para o desenvolvimento 
de relações sociais, para pedir acesso a alguma fonte de comida que 
esteja sendo dominada por outros indivíduos, dentre outras funções 
(WRANGHAM, 1993).

A espécie humana apresenta algumas particularidades que 
aumentam as possibilidades de funções do comportamento sexual. O 
estado altricial ou imaturo de nascimento do bebê humano e o longo 
período de infância necessário para o seu desenvolvimento aumen-
tou a necessidade de vinculação entre os pais. Ao longo da evolu-
ção dos hominídeos, a monogamia e o investimento de recursos por 
parte dos machos passaram a ser cruciais para as fêmeas (FISHER, 
2000). O sexo parece ser um fortalecedor de vínculos nessas relações 
(KIRKPATRICK, 2000), favorecendo que o investimento parental 
masculino seja maior e perdure por mais tempo. Além disso, para a 
sobrevivência dos descendentes, é necessário que os grupos de huma-
nos funcionem em alta performance para produzir proteção de pre-
dadores, acesso a fontes de comida, dentre outros – aumentando a 
necessidade de estratégias de cooperação.
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Os constructos de sociossexualidade (engajamento em com-
portamento sexual sem compromisso ou envolvimento afetivo) e 
pró-sociabilidade (interações sociais em que predomina a coopera-
ção e mútuo altruísmo) se relacionam com as outras possíveis fun-
ção do contato sexual (BARRON; HARE, 2020; BÁRTOVÁ et al., 
2020). Foi observado que o comportamento sexual pode aconte-
cer com funções sociais, como modular as relações entre pessoas, e 
intragrupo, por meio da promoção de vínculos e de interações mais 
descontraídas (BÁRTOVÁ et al., 2020; KIRKPATRICK, 2000). 
Para Barron e Hare (2020), a atração sexual por pessoas do mesmo 
sexo (e consequentemente comportamentos homossexuais) teria 
evoluído apenas como um traço dos comportamentos pró-sociais 
– uma característica mais ampla de espécies que utilizam intera-
ções não violentas como estratégias de resolução de conflitos. Esses 
autores mostram que espécies com mais comportamentos pró-
-sociais também são espécies com mais comportamentos sexuais 
entre indivíduos do mesmo sexo. O comportamento sociossexual 
aumentaria a quantidade e variedade de pessoas com quem o indi-
víduo teria contato social, ampliando a sua inserção no grupo por 
aproximá-lo de várias pessoas.

Para testar empiricamente a função afiliativa da motivação 
homoerótica (interesse sexual por pessoas de mesmo sexo), Fleisch-
men et al. (2015) realizaram um estudo comparando as respostas à 
escala Kinsey (que mede a orientação sexual de 0 – Totalmente hete-
rossexual a 6 – Totalmente homossexual) em três condições diferen-
tes de pré-ativação (priming). Os participantes deveriam completar 
palavras com espaços em branco (ex.: se_o para sexo, am_g_ para 
amigo ou amiga), sendo que diferentes grupos completariam palavras 
relacionadas aos temas de afiliação, sexo com pessoas do sexo oposto 
e neutros. Os resultados indicaram que participantes que passaram 
pelo procedimento de priming com palavras relacionadas à afiliação 
demonstraram maior motivação homoerótica do que os que com-
pletaram palavras sobre sexo com pessoas do sexo oposto. O estudo 
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aumentou a fundamentação da hipótese de que o interesse sexual tem 
forte correlação com a afiliação entre pessoas (Fleischmen et al. 2015).

Nesse mesmo sentido, Muscarella (2000, 2007) e Kirkpatrick 
(2000) propõem a Teoria da Aliança para explicar a evolução do 
comportamento homossexual. A base dessa teoria é de que o sexo 
fortaleceria a aliança entre as pessoas que o praticam, levando estes 
indivíduos a um maior acesso a recursos diversos e, com isso, favo-
recendo sua sobrevivência e posterior reprodução (MUSCARELLA, 
2000; MUSCARELLA, 2007 e KIRKPATRICK, 2000). Esta teoria 
utiliza ferramentas para investigação como a comparação do compor-
tamento sexual humano com o de outras espécies próximas filogene-
ticamente (ADRIAENS; BLOCK, 2006; BÁRTOVÁ; VALENTOVÁ, 
2012) e entre diferentes culturas (KIRKPATRICK, 2000; CAR-
DOSO; WERNER, 2013).

Muscarella (2000, 2007) relaciona a palavra aliança ao acesso 
a recursos e proteção obtidos por meio da relação com o outro 
indivíduo, à cooperação e à manutenção de hierarquia. Kirkpatrick 
(2000) descreve alianças como relacionamentos de suporte e longa 
duração. Essas alianças acontecem em relações marcadas por 
vinculação afetiva entre os indivíduos envolvidos (MUSCARELLA, 
2000). Uma evidência disso na espécie humana é o mecanismo de 
produção de prazer por meio do comportamento sexual. Novamente, 
apenas a função de reprodução não explicaria por que o sistema 
nervoso dispenderia energia para produzir prazer. O comportamento 
sexual teria, portanto, função importante na homeostase do 
organismo e facilitaria a formação de vínculo entre parceiros sexuais 
(MENEZES; BRITO, 2007).

Esta relação entre o comportamento homossexual e a formação 
da aliança foi descrita pela primeira vez entre primatas (VASEY, 
1995). Fairbanks et al. (1977) estudavam comportamento sexual 
e agressivo durante a formação de grupos em macacos Rhesus, 
quando foi observado que fêmeas dessa espécie apresentavam 
comportamento homossexual logo antes de se unirem ao agredir 
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outra fêmea. Concluiu-se que o comportamento sexual teve 
papel importante na formação de aliança nestes conflitos e que, 
consequentemente, foi também fundamental para a formação de 
grupos (FAIRBANKS et al., 1977). Outro exemplo de formação 
de alianças relacionado a comportamento sexual em primatas foi 
relatado por Smuts e Watanabe (1990), em observação de Papio 

anubis (babuínos cor de oliva) se “cumprimentando” por meio 
de contato sexual. Esses cumprimentos tendem a acontecer logo 
antes da cooperação entre os machos da espécie, que pode ser 
na forma de um “contrato” de não competição entre os machos 
envolvidos ou por cooperação entre dois machos em conflito com 
um terceiro. Chapais (1995) cita três tipos de aliança: voltada para 
a competição intragrupo, com fim de mudança de status (aliança 
de bridging ou revolucionária) ou manutenção (conservadora) dos 
indivíduos. Machos de hierarquia baixa e média aumentam seu 
sucesso reprodutivo consideravelmente por meio da formação 
dessas alianças (NOË; SLUIJTER, 1990).

O estreitamento ou formação de alianças por meio de com-
portamento sexual também é descrito em humanos. O comporta-
mento sexual entre pessoas do mesmo sexo é facilmente encontrado 
em diversas culturas ao longo da história (KIRKPATRICK, 2000). 
Alguns comportamentos homossexuais são culturalmente institucio-
nalizados e, por vezes, esses indivíduos não são considerados como 
homossexuais pela própria cultura apesar de haver envolvimento 
sexual entre duas pessoas do mesmo sexo (MURRAY, 2000; KIR-
KPATRICK, 2000). Alguns exemplos que podem ser citados são os 
samurais japoneses que trocavam sexo por terras e treinamento em 
artes marciais; em relações estratificadas pela idade na Melanesia, em 
que o homem mais jovem oferecia trabalho rural e serviços sexuais em 
troca de comida e educação; e entre mulheres em Lesotho (África), em 
que os homens emigram por um período para trabalhar e as mulhe-
res se unem por meio de contato sexual para cuidar das casas e filhos 
(KIRKPATRICK, 2000). 
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Segundo Kirkpatrick (2000), a Teoria da Aliança baseia-se em 
três princípios fundamentais. O primeiro é de que alianças são impor-
tantes para a sobrevivência individual. Nos Mayas K’ekchi’, de Belize, 
homens que mantêm aliança entre si têm mais filhos que sobrevi-
vem à primeira infância por poder prover mais comida; em socie-
dades africanas com casamento poligínico e/ou em que os homens 
saem da comunidade para trabalhar em minas, o comportamento 
homossexual feminino contribui para redes de trabalho, para apoio 
aos cuidados dos filhos e para segurança financeira; samurais japo-
neses que eram parceiros sexuais ganhavam a propriedade de terras 
e treinamento marcial (KIRKPATRICK, 2000; MURRAY, 2000). 

Muscarella (2000) descreve o processo de periferização que 
ocorre com humanos e outros primatas durante a adolescência, 
quando deixam de estar integrados ao grupo como prole e passam a 
buscar um lugar na hierarquia de indivíduos adultos. Ele propõe que 
o comportamento homoerótico entre indivíduos periféricos social-
mente e indivíduos de maior status pode ter aumentado o acesso a 
recursos, assistência social, defesa e contra-ataques de outros. O autor 
utiliza como exemplo comportamentos homossexuais que aconte-
cem em contexto de esportes, militar, em fraternidades, em prisões e 
alguns culturalmente institucionalizados, entre indivíduos de diferen-
tes idades, em que o mais velho troca conhecimento, treinamento ou 
proteção por comportamento sexual (MUSCARELLA, 2000, 2007; 
MURRAY, 2000). No sentido de testar essa hipótese, Muscarella et 

al. (2005) conduziu um estudo para avaliar a percepção dos partici-
pantes sobre o desenrolar de uma história em que um(a) adolescente, 
com histórico de ficar com pessoas do sexo oposto, se aproxima de 
outro(a) adolescente do mesmo sexo, em um acampamento de verão 
para jogadores(as) de basquete, e desenvolve um relacionamento 
sexual. Esta situação foi escolhida por se assemelhar a situações pre-
sentes no Ambiente de Adaptação Evolutiva (AAE) de humanos – ou 
seja, essa transição da adolescência para a vida adulta em que o ado-
lescente precisa se situar em uma nova hierarquia social. Após ler a 
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história acima, cada participante se depararia com um dos três pos-
síveis desfechos: positivo (o/a adolescente recebe uma carta de reco-
mendação para uma bolsa de estudos em uma faculdade pelo técnico, 
que é pai da pessoa com quem se relacionou), neutro (nada de sig-
nificativo acontece) e negativo (o/a adolescente perde a chance de 
ir para uma universidade porque o técnico se recusa a admiti-lo/a 
no time); e responderia a um questionário a respeito da percepção 
sobre status social do adolescente. Os resultados do estudo indica-
ram que os participantes entendem que os adolescentes que tive-
ram comportamento sexual (no contexto em que supostamente tem 
função evolutiva) têm acesso a maior status social e mais oportuni-
dades reprodutivas.

O segundo princípio da Teoria da Aliança é que o compor-
tamento homossexual contribui para a formação de aliança entre 
pessoas do mesmo sexo. O comportamento sexual não é estrita-
mente necessário para a formação de aliança, mas pode contribuir 
para relacionamentos de suporte de longa duração (KIRKPATRICK, 
2000) e estreitamento de laços afetivos entre pessoas do mesmo sexo 
(ROSS; WELLS, 2000). Comportamentos homossexuais na ado-
lescência podem prever alianças na vida adulta nos Dahomey, da 
Nigéria, Nambikuara, do Brasil, e nos Barasana, da Colômbia (KIR-
KPATRICK, 2000). Em primatas, essa relação também é observável. 
Babuínos (Papio cynocephalus) machos que praticavam comportamen-
tos sexuais (como montar nas costas e manipulação genital de outros 
machos) formam alianças mais coesas (SMUTS & WATANABE, 
1990). Fêmeas de macacos bonobos se aliam a fim de controlar uma 
fonte de comida e defender-se de ataques de machos (WRANGHAM, 
1993). As evidências para embasar esse princípio são consideradas 
moderadas (KIRKPATRICK, 2000). 

O terceiro pressuposto da Teoria da Aliança é que a bissexua-
lidade é mais comum do que a homossexualidade, aqui tratada no 
sentido de orientação sexual. As evidências para esse pressuposto 
são consideradas fortes e baseadas em descrições de relações sexuais 
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homossexuais comuns em diversas culturas ao longo do tempo (KIR-
KPATRICK, 2000). Esse princípio é fundamentado pelo fato de que 
a maior parte dos indivíduos que se engajam em comportamentos 
homossexuais nessas práticas culturais são bissexuais por definição, 
já que em outros momentos podem escolher como parceiros sexuais 
pessoas do sexo oposto (KIRKPATRICK, 2000). A Teoria da Aliança 
defende que o comportamento homossexual é adaptativo, mas não 
explica a homossexualidade enquanto orientação sexual durante toda 
a vida. Para Bártová e Valentová (2012), o argumento implícito é de 
que, na verdade, o que deve ser estudado é a bissexualidade, mas que 
esta nem sempre é adequadamente relatada pelos participantes das 
pesquisas. Em alguns estudos, os mesmos participantes que relata-
ram orientação heterossexual também disseram que já tinham tido 
episódios de comportamento homossexual, ou até demonstraram 
dicas fisiológicas de excitação frente a pessoas do mesmo sexo (BÁR-
TOVÁ; VALENTOVÁ, 2012). Além disso, a sexualidade feminina 
é mais fluida ao longo da história de vida, podendo variar de acordo 
com fatores como a variação hormonal e momentos da vida em que se 
torna mais vantajoso se relacionar com mulheres ou homens (BÁR-
TOVÁ; VALENTOVÁ, 2012).

Até agora, poucos estudos levantaram dados empíricos com o 
objetivo de testar diretamente os pressupostos da Teoria da Aliança. 
Nesse sentido, realizamos um conjunto de pesquisas (LIMA, 2016) 
visando: (1) contribuir para um delineamento mais preciso do con-
ceito de aliança; (2) criar um instrumento que possa medir a inten-
sidade de alianças em humanos; e (3) levantar dados sobre o impacto 
do comportamento sexual sobre a formação de aliança em humanos. 
O desenvolvimento dessa pesquisa será melhor detalhado a seguir.

O primeiro estudo utilizou metodologia qualitativa, com fim 
de levantar conteúdo sobre a aliança de forma menos estruturada, 
permitindo que os participantes descrevessem suas vivências inde-
pendentemente das previsões das pesquisadoras. Foram entrevista-
das 12 pessoas a partir de um questionário semiestruturado, sendo 
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seis mulheres e seis homens. Essas pessoas deveriam estar em um 
relacionamento amoroso, sendo que metade das mulheres e dos 
homens tinham parceiro(a) amoroso(a) do mesmo sexo e a outra 
metade do sexo oposto. 

Foi solicitado aos participantes que escolhessem duas alianças 
sobre as quais quisessem falar. Uma aliança que envolvesse relacio-
namento amoroso e uma que não houvesse comportamento sexual 
e nem laço de parentesco (para excluir o possível efeito de aptidão 
inclusiva, ou seja, a transmissão de seus genes para as próximas gera-
ções por meio do favorecimento da sobrevivência e reprodução de 
parentes próximos geneticamente) (KIRBY, 2003). As mesmas 17 
perguntas foram repetidas para investigar as alianças com e sem con-
tato sexual. Foram feitas perguntas sobre o conceito de aliança para 
a participante; situações em que suas alianças tenham se expressado; 
como se sentia perto da pessoa com a qual tinha uma aliança; em 
que momentos se aproximava da pessoa; se a relação contribuía com 
crescimento pessoal e profissional; se aumentava a sensação de segu-
rança e/ou os cuidados com saúde; se recebia ajuda da pessoa quando 
doente; se tinha conhecido outras pessoas (inclusive parceiros sexuais) 
por meio do aliado.

Foi realizada uma análise temática do conteúdo levantado 
visando descobrir os núcleos de sentido compostos pelos discursos 
dos participantes (procedimento adaptado de BRAUN; CLARKE, 
2006). A partir desta análise, foram levantados seis temas principais. 
O primeiro foi Propriedades do Relacionamento, que reunia 
características dos relacionamentos considerados como alianças, 
como lembrança (lembrar da pessoa), reciprocidade, intimidade, 
objetivos e atividades em comum, ter uma relação empática, poder 
confiar na pessoa e ser autêntica, se sentir mais seguro(a) perto da 
pessoa, se identificar com a pessoa e se sentir valorizado(a) pelo 
aliado, dentre vários outros. 

O segundo se referiu a Ampliar Recursos, acessados direta ou 
indiretamente pela aliança. Foram considerados como recursos 



54

quaisquer fatores que potencialmente ampliassem o sucesso reprodu-
tivo do indivíduo, seja por aspectos somáticos (favorecendo a sobre-
vivência, como dinheiro, comida, estado de saúde) ou reprodutivos 
(influenciando o status e acesso a parceiros sexuais). Os participan-
tes disseram que aprenderam habilidades importantes no contato 
com o outro e/ou se motivaram mais para o aprendizado. Algumas 
alianças serviram para que conhecessem parceiros amorosos. Além 
disso, alianças serviram para resolver problemas cotidianos, melho-
rar a qualidade da relação com o grupo de amigos, ter acesso a con-
textos que favoreciam o crescimento profissional, ter relações mais 
numerosas e de melhor qualidade.

O terceiro tema foi chamado de Apoio e foi composto por relatos 
dos participantes de recebimento de apoio de seus aliados nos seguin-
tes contextos: profissional, financeiro, em conflitos, emocional e para 
cuidar da saúde. O quarto tema foi Diminuição de Riscos e referiu-
-se a atitudes voltadas para a pessoa aliada com função de diminuir a 
frequência ou intensidade de comportamentos ou situações de risco 
vivenciadas pelo participante. Foi relatado que as relações de aliança 
resultam em proteção, em ajuda para conciliar conflitos com outras 
pessoas, em um afastamento de situações arriscadas ou de preocupa-
ção, de forma a diminuir a exposição a riscos. Caso algum dos aliados 
se prejudique de alguma forma, a relação pode resultar em receber 
cuidados ou em uma motivação para o autocuidado.

O quinto tema se referiu aos Custos envolvidos na relação de 
aliança. Os participantes disseram ser necessário dispender paciência 
para atravessar momentos e situações difíceis na relação. Também, 
uma aliança demanda investimento de tempo e atenção, limitando 
o quanto é possível investir em outras relações. As pessoas em rela-
cionamentos heterossexuais disseram que a limitação sexual advinda 
de relacionamentos monogâmicos é um custo importante, enquanto 
as em relacionamento homossexual disseram que é necessário tole-
rar as características difíceis do aliado. Por fim, o sexto tema levan-
tado foi Comportamento Sexual e descreveu o impacto do contato 
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sexual na relação de aliança. Participantes disseram que o sexo tem 
a função de relaxar, de fortalecer as relações e servir como um indi-
cativo da qualidade da relação.

Esse primeiro estudo resultou em um amplo levantamento de 
dados sobre as relações de aliança, possibilitando uma melhor defi-
nição de como estas funcionam. No entanto, essas informações ainda 
estavam submetidas às limitações de métodos qualitativos e eram 
pouco generalizáveis. Com isso, o objetivo do segundo estudo foi 
produzir uma forma de medir a intensidade de alianças em dife-
rentes relações por meio de um instrumento que gerasse dados a 
serem analisados de forma quantitativa. O conteúdo analisado no pri-
meiro estudo forneceu base para a formulação de itens para a cons-
trução da Escala de Aliança (EA), que mede a intensidade da aliança 
entre duas pessoas.

Após a avaliação dos critérios de concretude, simplicidade e cla-
reza por cinco juízes, trinta e cinco itens sob a forma de uma escala 
Likert de 5 pontos (“1-Nunca” até “5-Sempre”) compuseram a EA. O 
tema de Comportamento Sexual (do estudo anterior) se tornou uma 
escala independente e os itens inicialmente pensados para medir a 
Diminuição de Riscos desapareceram após a avaliação dos juízes. O 
instrumento final foi composto por perguntas sociodemográficas, os 
itens da Escala de Aliança e a Escala de Apoio Social (EAS) (GRIEP 
et al., 2005; ZANINI et al., 2009). A Escala de Apoio Social (EAS) foi 
utilizada neste estudo para fornecer evidências baseadas em variá-
veis externas visando medir a validade da Escala de Aliança, consi-
derando apoio social como um dos aspectos de relações de aliança.

O questionário foi transcrito para uma plataforma virtual (Goo-

gle forms) e divulgado nas redes sociais das pesquisadoras. A única 
limitação da amostra foi que os participantes deveriam ter mais de 
18 anos. Foram analisadas respostas de 446 pessoas. A EA passou por 
duas análises fatoriais, uma exploratória utilizando os dados de 230 
participantes e uma confirmatória, em que foram analisadas as respos-
tas dos outros 216 participantes. Também, foi realizada uma análise 
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de correlação entre os fatores da EAS e os fatores encontrados na 
EA. As análises resultaram em índices estatisticamente satisfatórios.

A escala final foi composta por quatro fatores, sendo o pri-
meiro deles com dois subfatores. O primeiro fator foi denominado 
de Apoio/Valorização. No subfator de apoio, agruparam-se os itens 
relacionados a receber apoio do aliado em momentos de conflito 
ou de dificuldade profissional, financeira ou emocional. Supõe-se 
que o apoio entre aliados teria a função evolutiva de proteger um 
ao outro em momentos de escassez de recursos e/ou de possíveis 
agressões, situações que poderiam ameaçar a integridade do indiví-
duo. O subfator de Valorização incluiu itens sobre a atribuição de 
valor social/emocional entre os aliados. Supõe-se que esta é uma 
importante dimensão das alianças, já que pode contribuir para os 
status social dos aliados dentro do grupo – o que pode levá-los a uma 
maior chance de se reproduzir, por exemplo (MUSCARELLA, 2000; 
STONE et al., 2007). 

O segundo fator combina itens sobre ter acesso a amizades novas 
ou mais profundas por meio do aliado, sendo chamado de Amplia-
ção de Recursos. Imagina-se que a ampliação do círculo social em 
termos de quantidade e qualidade de contatos pode eventualmente 
contribuir para a sobrevivência e/ou status do indivíduo, inclusive 
por aumentar as possibilidades do estabelecimento de outras alianças. 

O terceiro fator foi chamado de Sinergia e reuniu itens que 
descrevem a percepção de comportamentos ou tendências com-
portamentais semelhantes entre as pessoas aliadas. A tendência de 
indivíduos com características parecidas se aproximarem é denomi-
nada de homofilia (MCPHERSON et al., 2001). Foi demonstrado em 
estudo matemático que a condição para que a homofilia seja mais 
vantajosa do que a heterofilia (aproximação entre indivíduos dife-
rentes) é que os ganhos com a homofilia sejam positivos. Supõe-se 
que a homofilia apresenta ganhos por resultar em uma maximiza-
ção das vantagens proporcionadas pelas características que os indi-
víduos compartilham. 
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O quarto fator agrupou itens relacionados a perdas decorrentes 
do relacionamento com o aliado e, portanto, foi denominado 
de Custos. Na psicologia evolucionista, todas as atividades dos 
organismos envolvem o emprego de uma quantidade de energia, 
que é capturada do ambiente em que vivem e constitui um recurso 
limitado. Para que uma atividade ou conjunto delas seja vantajosa, 
é necessário que as vantagens adquiridas sejam maiores do que os 
custos envolvidos, seguindo uma regra de otimização da energia 
disponível (KAPLAN; GANGESTAD, 2005). Compreende-se 
que as relações de aliança produzem benefícios superiores aos 
custos envolvidos.

Com a Escala de Aliança construída e validada, iniciou-se o ter-
ceiro estudo, com o objetivo de testar duas hipóteses derivadas da 
Teoria da Aliança: (1) que o comportamento sexual está positiva-
mente relacionado à força da aliança, ou seja, que a ocorrência de 
comportamento sexual fortalece a aliança; e (2) que as alianças têm 
função evolutiva de favorecer a sobrevivência dos indivíduos alia-
dos e, portanto, a força de alianças entre indivíduos homossexuais 
e heterossexuais não deve diferir significantemente. O conceito de 
orientação sexual foi utilizado neste estudo como uma medida indi-
reta de comportamento (homo/hetero)ssexual.

O questionário foi composto por uma sessão de perguntas 
sociodemográficas, incluindo questões sobre sexo, escolaridade, 
renda, etnia, estado civil e etc., seguido por questões sobre a orien-
tação/comportamento sexual dos participantes. Foram utilizadas 
duas escalas Kinsey (KINSEY et al., 1948) que medem a preferên-
cia sexual como uma variável contínua que varia de 0 (exclusiva-
mente heterossexual) até 6 (exclusivamente homossexual). Uma 
escala Kinsey mediu a ocorrência de comportamento sexual e a 
outra a orientação de fantasias sexuais, entendidas como a tendên-
cia sexual do indivíduo sem a limitação das oportunidades sexuais 
a que tem acesso para que o comportamento homo/heterossexual 
ocorra. A orientação sexual também foi medida como uma variável 
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nominal em que o participante se classificou como heterossexual, 
homossexual, bissexual ou outros.

Após esta sessão do questionário foi feita a apresentação do 
conceito de aliança e o participante foi orientado a escolher uma 
pessoa sobre quem responderia os itens da EA. Foi pedido que não 
houvesse laços consanguíneos com a pessoa escolhida para excluir 
o efeito de seleção por parentesco. Após os itens da EA, foi per-
guntado se já havia ocorrido comportamento sexual entre o par-
ticipante e o aliado escolhido e, caso a resposta fosse positiva, era 
pedido que o participante respondesse três escalas adicionais sobre: 
(1) o período de duração do relacionamento; (2) a frequência que as 
relações sexuais aconteciam ao longo deste período; e (3) o número 
de relações sexuais que tiveram.

O impacto da presença de comportamento sexual e da orientação 
sexual sobre a aliança foi testado. Os resultados indicaram que: (1) o 
comportamento sexual fortalece a aliança (em todas as suas dimen-
sões) quando está acontecendo no presente e deixa de ter impacto 
sobre a aliança quando se torna passado; (2) quanto mais relações 
sexuais os aliados tiveram, maior foi a ampliação de recursos e mais 
valorizados e apoiados as pessoas se sentiam; (3) pessoas que tive-
ram comportamento sexual com o aliado arcaram com maiores cus-
tos nas relações do que pessoas que não tiveram, mas (4) os custos 
da aliança diminuíram com a abertura sexual do participante; e (5) o 
efeito da orientação sexual sobre a força da aliança foi apenas mar-
ginalmente significativo.

Os resultados foram coerentes com o que se esperava a partir 
de uma previsão teórica, ainda explicitando características das alian-
ças que ainda não haviam sido previstas. O fortalecimento da aliança 
durante o período em que as pessoas estão tendo relações sexuais e o 
aumento da valorização e acesso a recursos quanto maior o número 
de relações vão ao encontro da hipótese de que o comportamento 
sexual fortalece a aliança. Nossos resultados indicaram que esse for-
talecimento seria momentâneo e duraria apenas enquanto as pessoas 
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se mantivessem tendo contato sexual. O custo das relações teve uma 
participação mais significativa no funcionamento das alianças do que 
o esperado, mesmo que possa ser reduzido com uma postura de aber-
tura sexual para pessoas de sexo oposto ou mesmo sexo. Por último, 
mas não menos importante, não foi encontrado diferença significa-
tiva nas alianças entre pessoas de mesmo sexo ou sexo oposto, indi-
cando que ambas podem ser igualmente fortes e que a escolha por 
um parceiro de mesmo sexo ou sexo oposto pode variar de acordo 
com outros fatores.

Os três objetivos iniciais foram atingidos: o primeiro e segundo 
estudos aprofundaram sobre o conhecimento a respeito das relações 
de aliança, tanto com detalhes qualitativos sobre o funcionamento 
das relações, como quantitativamente, apurando quais característi-
cas de alianças são mais recorrentes. O segundo estudo compreendeu 
o objetivo de criar um instrumento para medir a força das alianças, 
resultando na Escala de Aliança composta por 27 itens e quatro fato-
res. O terceiro estudo permitiu a comparação de dados que puderam 
ajudar a explicar qual é a função da formação de aliança em huma-
nos, atingindo então o terceiro objetivo. As três pesquisas descritas 
acima serviram para a descrição dos fenômenos relacionados à for-
mação de alianças na espécie humana. Mesmo assim, tiveram forte 
caráter exploratório, despontando alguns dados iniciais importantes 
e que ainda necessitarão de maior sistematização e novas testagens.

Por fim, considera-se que a formulação da Teoria da Aliança 
está caminhando para uma explicação do comportamento homosse-
xual. Suas propostas teóricas corroboram outras linhas de pesquisa 
(como as de estudo da relação da homossexualidade com pró-socia-
bilidade e sociossexualidade) e recebem cada vez mais fundamenta-
ção empírica. É importante considerar que a homossexualidade é um 
fenômeno complexo e, como tal, dificilmente poderá ser completa-
mente explicada por apenas um fator. Pesquisas sobre outros aspec-
tos biológicos da homossexualidade ou comportamento homossexual 
estão avançando no sentido de descrever a relação com a influência 
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de hormônios (intrauterinos ou ao longo da vida), da genética, den-
tre outros. É importante ressaltar que todas essas pesquisas devem 
sempre dialogar ou contribuir com discussões de ordem cultural, no 
sentido de diminuir o preconceito sofrido por pessoas que não estão 
situadas em uma lógica da heteronormatividade.
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Sotaques nas expressões 

faciais de emoção: 

natureza versus cultura

Tammy Andrade Motta

A comunicação não verbal é o conjunto de ações, atitudes, com-
portamentos que influenciam na construção das relações humanas, 
assumindo muitas vezes um papel essencial mesmo na utilização da 
linguagem verbal. Em 1979, em “A comunicação não verbal”, a jor-
nalista Flora Davis apresentou uma coletânea de estudos na área da 
comunicação não verbal, relatando as diversas subáreas de interesse 
de pesquisadores, como cinética (estudo dos movimentos do corpo), 
proxêmica (estudo dos microespaços da interação humana), expres-
sões faciais, comportamento sexual (como o flerte), ritmos corpo-
rais na interação social, comunicação pelo olfato e pela visão, entre 
outros (DAVIS, 1979). De modo geral, a autora buscou enfatizar a 
importância do estudo sobre o fenômeno, utilizando como uma de 
suas justificativas o fato de que seres humanos comunicam-se atra-
vés de seus corpos, gestos e vocalizações não verbais desde momen-
tos anteriores à evolução da linguagem verbal, o que sugere que esses 
eram os meios dos quais dispunham para a compreensão mútua.
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No mesmo sentido, Birdwhistell (1985), um dos pioneiros no 
estudo da comunicação não verbal, considerava que apenas uma 
parte do significado social de qualquer interação correspondia ao 
campo da comunicação verbal, baseando-se em conhecimentos sobre 
a diversidade dos sentidos como mecanismos de percepção do mundo 
pelo ser humano. De acordo com o autor, apenas 35% do signifi-
cado social de uma conversa correspondem às palavras pronuncia-
das, enquanto os outros 65% seriam correspondentes aos canais de 
comunicação não verbal.

Nesse contexto, as expressões de emoção podem ser entendi-
das como uma forma de comunicação funcional cuja expressividade e 
conteúdo variam de acordo com os contextos de interação do sujeito. 
Ela é capaz de oferecer pistas sobre o próprio organismo (estados 
emocionais) que podem não ter sido ainda processadas no nível da 
linguagem verbal. Para a perspectiva naturalista, as faces são estí-
mulos complexos que transmitem não somente informações sobre 
a identidade individual, como também sobre o estado emocional do 
indivíduo (FOX; BARTON, 2007), tornando-se veículo importante 
para a comunicação e interação social. Essa subárea tem sido inves-
tigada desde o século XIX, a partir de estudos como os de Duchenne 
(1862) e Darwin (1872/2009).

No século XIX, Duchenne (1862) buscou mapear a muscula-
tura facial responsável por cada uma das expressões de emoção a 
partir de pesquisas com seres humanos utilizando eletroestimula-
ção. Sua principal obra, Mécanisme de la physionomie humaine, con-
tava com imagens de seus experimentos com eletroestimulação 
(DUCHENNE, 1862) e uma das proposições mais reconhecidas é 
a da existência de tipos de sorrisos distintos (MESQUITA, 2011). 
Ao isolar as contrações musculares resultantes de cada expres-
são, Duchenne foi capaz de catalogar gestos fundamentais da face 
humana e os associou a músculos específicos e/ou grupos muscu-
lares, o que também se tornou objeto de estudo de Darwin pou-
cos anos mais tarde (1872). 
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Os achados desse autor influenciaram o trabalho de Darwin que, 
em 1872, publicou The expression of emotion in man and animals, no 
qual utilizou, inclusive, imagens contidas na obra do neurologista. 
Partindo do estudo da fisionomia facial de animais, Darwin promo-
veu comparações a partir de uma cartografia com a colaboração de 
profissionais que trabalhavam com povos primitivos (DARWIN, 
1872/2009). Comparando esses dados com aqueles que obtivera na 
investigação com diversos animais, o naturalista constatou que havia 
semelhanças significativas nas reações mímicas, concluindo que as 
expressões humanas primárias poderiam ser rastreadas até um ato 
funcional primitivo. Ele propôs, portanto, que dois mecanismos evo-
lutivos atuam em relação à expressão das emoções do homem e ani-
mais: a herança de caracteres adquiridos pelo uso e desuso, bem como 
a seleção natural (CASTILHO; MARTINS, 2012).

Mais adiante, em meados da década de 60 do século XX, surgi-
ram as primeiras publicações de Paul Ekman, influente pesquisador 
da atualidade sobre expressões faciais e um dos principais responsá-
veis pela visibilidade do tema (EKMAN, 1970; EKMAN; FRIESEN, 
1971). Ekman se interessou pelo estudo do rosto humano e da comu-
nicação da emoção e, após verificar que as expressões faciais eram 
indícios possivelmente seguros de emoções básicas, construiu um 
mapeamento detalhado do rosto humano, o Facial Affect Scoring Tech-

nique (FAST), posteriormente, Facial Action Coding System (FACS), 
contendo as mais diversas expressões categorizadas em microex-
pressões de acordo com a ativação muscular às quais elas se associam 
(EKMAN et al., 1971).

Ekman também introduziu em sua teoria a ideia de controle 
normativo sobre as expressões emocionais, que chamou de regras de 
exibição (EKMAN; FRIESEN, 1971). Essa teoria foi endossada com 
o trabalho do autor em conjunto com Matsumoto (MATSUMOTO; 
EKMAN, 1989), que verificou diferenças na exibição de expressões 
entre japoneses e norte-americanos. Outros autores continuam a 
reafirmar as hipóteses de Darwin, assim como Ekman. Estudos com 
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primatas não humanos (nestes casos, chimpanzés) têm encontrado 
evidências de apresentação de expressões homólogas, reconhecimento 
de expressões de emoção, além da capacidade de corresponder emo-
cionalmente a diferentes comportamentos – o que sugere que pos-
sam compreender significados das expressões, assim como humanos 
(PARR et al., 2005; VICK et al., 2007).1 

Com isso, a universalidade das expressões faciais de emoção tem 
sido amplamente documentada, sobretudo por fomentar discussões 
sobre as características das emoções humanas, suas origens, van-
tagens evolutivas e sociais. A Psicologia Evolucionista, que estuda 
o fenômeno a partir da perspectiva darwiniana buscando sua fun-
ção e origens, tem contribuído amplamente, sobretudo utilizando a 
metodologia experimental e no exterior, principalmente nos Estados 
Unidos (ELFENBEIN; AMBADY, 2002; MARSH et al., 2003, 2007; 
ELFENBEIN et al., 2007). Na Europa, uma das principais referências 
é o professor, doutor em psicologia, Armindo Freitas-Magalhães, da 
Universidade Fernando Pessoa (UFP), fundador do Laboratório de 
Expressão Facial da Emoção (Facial Emotion Expression Lab - FEE-
Lab) e do primeiro curso de Pós-Graduação em Expressão Facial da 
Emoção (PGEFE).2

Freitas-Magalhães utiliza a perspectiva de Ekman para diversas 
análises e tem ganhado espaço e reconhecimento mundial através de 
suas publicações, que abrangem, dentre outros, estudos aplicados à 
psicopatia, ao autismo, ao Alzheimer, compreendendo a elaboração 
de diversas escalas e do projeto FACE,3 que pretende cartografar no 
nível neuropsicofisiológico a expressão facial dos portugueses, utili-
zando o recurso da tecnologia de imagiologia. Visa ainda contribuir 

1  Estes autores também são responsáveis pelo desenvolvimento do ChimFACS, 
a versão do FACS para expressões faciais de Chimpanzés.
2  Informações disponíveis em: http://www.degois.pt/visualizador/curricu-
lum.jsp?key=4731404554353611
3   Informação disponível em: http://fm.ufp.pt
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para a constituição de um banco de expressões faciais, disponível para 
as mais diversas aplicações sociais, como, por exemplo, na saúde, na 
justiça e na educação (FREITAS-MAGALHÃES, 2011).

A partir de meados de 2000, começou-se a pensar sobre a possi-
bilidade de existirem peculiaridades culturais nas expressões faciais. 
Hillary Anger Elfenbein, P.h.D em Organizational Behavior pela Har-

vard University em 2001, e pioneira na temática, tornou-se principal 
referência nos estudos sobre sotaques não verbais. Em seu estudo de 
2002, em colaboração com Nalini Ambady (ELFENBEIN; AMBADY, 
2002), inicia o questionamento sobre a universalidade das expressões 
a partir de uma metanálise de estudos sobre o reconhecimento de 
expressões faciais intra e interculturalmente. Os resultados demons-
tram um reconhecimento das emoções acima do acaso, mas maior 
precisão no reconhecimento de expressões entre indivíduos de mesma 
cultura. As autoras sugerem que deve haver peculiaridades culturais 
na maneira de comunicar as emoções e que estas poderiam influenciar 
a identificação das mesmas, com possíveis vantagens para a comuni-
cação entre indivíduos do mesmo grupo. 

Em 2003, em parceria com Marsh et al. publicaram um estudo 
experimental no qual se apresentavam pares de fotos (uma expressão 
neutra e uma expressão de emoção) de japoneses e japoneses-ame-
ricanos (nativos dos Estados Unidos) para participantes destes dois 
grupos culturais e, em uma segunda etapa, para canadenses e nor-
te-americanos caucasianos. O objetivo era verificar se seria possível 
identificar a nacionalidade dos sujeitos que posaram para as fotos 
apenas a partir de suas expressões.

O estudo provê evidências de que sotaques não verbais – varia-
ções culturais na aparência das expressões faciais de emoção básicas 
– existem. Os observadores também foram menos capazes de iden-
tificar a nacionalidade dos mesmos indivíduos quando apresentavam 
expressões neutras, no entanto, os julgamentos referentes à naciona-
lidade foram mais precisos quando observadas expressões não ver-
bais de emoções. As análises demonstraram que a precisão difere em 
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relação às quatro expressões utilizadas. Em ordem decrescente de pre-
cisão: expressões de tristeza; expressões de surpresa; expressões de 
medo e expressões de nojo. Esses resultados sugerem que expressões 
de emoção carregam informações sobre nacionalidade ou cultura para 
além da informação transportada por diferenças permanentes entre 
culturas na fisionomia facial, aparência ou características estáticas. 
O estudo mostrou sensibilidade das pessoas para diferenças sutis na 
aparência de expressões faciais de diferentes culturas.

Anos mais tarde, o estudo foi replicado em diferente contexto 
(MARSH et al., 2007), com o objetivo de endossar a hipótese dos 
sotaques. Desta vez, o estudo contou com participantes australianos 
e norte-americanos e buscou verificar a capacidade de identificação 
de sotaques não apenas a partir de expressões faciais, mas também 
através de outras formas de comunicação não verbal: O “aceno” e o 
“andar”. Para testar uma aproximação do fenômeno com os estereóti-
pos culturais, foi utilizado um instrumento complementar: um ques-
tionário para identificar possíveis estereótipos. Os resultados dessa 
pesquisa corroboraram a pesquisa anterior, fortalecendo a hipótese 
sobre o reconhecimento dos sotaques não verbais, sobretudo quando 
analisadas expressões de emoções positivas como alegria. Além disso, 
foi observado que o fenômeno também está presente no aceno e no 
andar, apontando a possibilidade de que outras formas de comunicação 
não verbal também possam carregar informações sociais e culturais. 
Foi observada relação entre a concepção de estereótipos e a identifi-
cação da nacionalidade, ou seja, os resultados sugerem que os partici-
pantes podem recorrer à confirmação de um estereótipo para julgar a 
nacionalidade de membros de outros grupos. Isto sugere que a preci-
são em decisões sobre a nacionalidade com base em sinais não verbais 
pode depender, pelo menos em parte, das impressões gerais ou este-
reótipos que os participantes têm sobre os membros desses grupos.

No mesmo ano, Elfenbein e colaboradores divulgaram um estudo 
teórico propondo uma divisão entre sotaques e dialetos (ELFEN-
BEIN et al., 2007). A Teoria do Dialeto (Dialect Theory), como foi 
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denominada, propõe a presença de diferenças culturais na expres-
são de emoção que são sutis o suficiente para permitir a comunica-
ção intercultural de forma geral, mas, ao mesmo tempo, substanciais 
o suficiente para resultar em um potencial para problemas de comu-
nicação com membros de outros grupos. Os sotaques, por outro lado, 
configuram-se como diferenças interculturais, mas não impedem 
a compreensão. Em 2009, foi publicada uma revisão de literatura 
acerca do tema em forma de capítulo de livro (WANG et al., 2009). 
Os autores concluem que os resultados presentes na literatura sobre 
reconhecimento de gestos em diferentes culturas, elaboração de pri-
meiras impressões e julgamento de características de personalidade 
através de expressões não verbais dão suporte à Teoria do Dialeto. O 
estudo mais recente nessa temática foi publicado também por Elfen-
bein, em janeiro de 2013 (ELFENBEIN, 2013), e constitui-se em uma 
revisão teórica a respeito dos dialetos e sotaques não verbais. Dis-
cute a questão da universalidade e das peculiaridades nas expressões 
faciais e conclui que a demonstração da universalidade não exclui a 
formação de dialetos e sotaques como um fenômeno social.

Do ponto de vista da Linguística, Gupta (1995 apud. MARSH 
et al., 2007) sugere que os sotaques podem servir como um instru-
mento/ferramenta para a identificação e solidariedade entre mem-
bros de um mesmo grupo. Partindo dessa ideia, pode-se especular 
sobre a possibilidade de que os sotaques não verbais sirvam também 
como um mecanismo subjacente para fenômenos sociais como atra-
ção para o que é familiar e xenofobia, medo ou aversão a estrangeiros 
ou estranhos (MARSH et al., 2003). Sendo assim, se as pessoas de sua 
própria cultura parecem familiares quando expressam emoção, pode-
ria essa familiaridade ajudar a formar uma atitude favorável a res-
peito de indivíduos de mesma origem cultural? Uma das explicações 
para as diferenças culturais no reconhecimento da emoção é o pró-
prio conceito de regras de exibição, de Ekman (1987), que sugere que 
as diferenças existem porque as culturas estabelecem regras sociais 
que regulam a convivência em sociedade e com isso acaba ditando a 
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maneira como determinado povo deve se expressar através da edu-
cação. Outra explicação se encontra na diferença entre linguagens 
verbais, uma vez que palavras usadas para descrever determinada 
emoção variam em intensidade e significado entre culturas. Além 
disso, algumas línguas podem ser melhores em expressar conceitos 
de emoção (HARRÉ, 1986; MESQUITA et al., 1997).

Concordamos com Wang et al. (2009), que propõem outra 
explicação para este fenômeno: o de que as diferenças culturais no 
reconhecimento das emoções centram-se na familiaridade entre os 
membros de um grupo cultural, em particular, com suas próprias 
regras de exibição, levando a uma vantagem no reconhecimento de 
emoções dos membros do próprio grupo. A explicação da familiari-
dade sugere que as diferenças culturais que observamos podem estar 
mais relacionadas a diferenças de estilo do que a pressões normativas.

Com isso, acreditamos que o dialeto não verbal pode auxiliar a 
formação da coesão entre pessoas de um mesmo grupo, podendo ofe-
recer pistas sobre os sujeitos que fazem parte dele, como a disposi-
ção à cooperação e à interação. Concordando com Gewertz (2002), é 
possível que o ser humano seja direcionado a identificar membros de 
sua própria cultura e a distingui-los dos membros de outra cultura. 

A partir das questões e resultados encontrados na literatura 
internacional, realizamos uma pesquisa buscando investigar o fenô-
meno dos sotaques não verbais em portugueses e brasileiros, testando 
hipóteses sobre sua função na comunicação humana, na tentativa 
de integrar interpretações adaptativas e sociais (MOTTA, 2015). É 
importante ressaltar que, no Brasil, não encontramos publicações 
voltadas para o estudo mais aprofundado deste fenômeno específico. 
Sendo assim, objetivamos replicar os estudos de Elfenbein para o con-
texto Brasil – Portugal, de forma a investigar a existência de sotaques 
não verbais nesse contexto. Objetivamos, ainda, testar a hipótese de 
que os sotaques não verbais têm um papel na comunicação entre indi-
víduos de um mesmo grupo, promovendo a coesão entre eles. Para 
a realização da pesquisa foram elaborados dois grupos de estímulos: 
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um contendo fotografias de expressões posadas e outro contendo 
6 fotografias de expressões montadas a partir da movimentação da 
musculatura facial. As expressões posadas foram obtidas a partir da 
instrução: “Faça a expressão facial que você acha que corresponde a 
(nome da emoção)”. Essa instrução era repetida para cada uma das 
expressões básicas – Alegria, Tristeza, Surpresa, Medo e Nojo. As 
expressões montadas foram obtidas a partir de instruções sobre a 
movimentação de uma sequência de músculos faciais. As instruções 
foram baseadas em exemplos de Ekman e colaboradores (EKMAN, 
1997; EKMAN et al., 1971; EKMAN, 1987), como: “Eleve os cantos 
da boca para cima. Comprima levemente os olhos e eleve as sobran-
celhas. Solte o maxilar.” (Comando: Alegria). As expressões foram 
obtidas a partir de voluntários portugueses e brasileiros de ambos os 
sexos, todos com características físicas e nível de escolaridade seme-
lhantes. As filmagens ocorreram em sala com paredes brancas e com 
os voluntários vestidos com uma camiseta branca, sem acessórios e 
com os cabelos presos com uma faixa preta. Os voluntários foram dei-
xados sozinhos na sala e ouviram as instruções emitidas por um gra-
vador. Os vídeos foram editados em software específico e deles foram 
retiradas fotografias que compuseram os estímulos visuais para a ava-
liação das emoções pelos participantes do estudo.

Os estímulos foram avaliados por participantes portugueses e 
brasileiros de ambos os sexos. A cada fotografia apresentada aos par-
ticipantes, pedia-se que avaliassem o quanto estariam dispostos a: 
conversar; fazer amizade; fazer um trabalho; e emprestar dinheiro 
ao modelo da foto. Em seguida, perguntava-se a que emoção corres-
pondia a expressão facial. Eram apresentadas as alternativas: alegria, 
tristeza, surpresa, medo, nojo e face neutra. Por último, perguntava-
-se de que nacionalidade era o modelo. Eram apresentadas as alter-
nativas: português(a) e brasileiro(a).

De forma geral, nossos resultados indicaram que os partici-
pantes brasileiros reconheceram mais a nacionalidade dos mode-
los brasileiros e os portugueses reconheceram mais a nacionalidade 
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dos modelos portugueses. Os sotaques foram identificados, tanto 
nas expressões posadas, quanto nas expressões montadas através 
de instruções verbais. No entanto, nossa previsão de que os sota-
ques não verbais seriam usados como elementos para categorização 
de grupo e maior disponibilidade em cooperar/interagir com pes-
soas do próprio grupo não foi confirmada completamente. Os por-
tugueses, ao contrário do previsto, apresentaram médias maiores 
para cooperar/interagir com brasileiros. No entanto, nossos resul-
tados indicaram que as emoções positivas evocaram maiores índi-
ces de interação e cooperação. Para brasileiros e portugueses, houve 
maior disposição em cooperar/interagir, em média, com modelos 
expressando alegria e menor disposição para com modelos expres-
sando nojo. De modo geral, não houve influência da emoção no 
reconhecimento da nacionalidade. Também não houve diferença 
entre homens e mulheres no reconhecimento da nacionalidade e 
das emoções expressas. 

Os resultados encontrados por Elfenbein e colaboradores de 
2002 a 2013 e por nós (MOTTA, 2015) sugerem que as pessoas 
podem julgar o pertencimento cultural através de sotaques não ver-
bais, assim como podem julgar as origens geográficas de pessoas 
que falam uma linguagem comum. Os dados apresentados mostram 
que há evidências de que as expressões sejam produtos da seleção e 
moduladas pela cultura. Com isso, reforça-se a interpretação inte-
racionista das expressões faciais de emoção, demonstrando que 
natureza e cultura não são incompatíveis, mas complementares na 
compreensão deste fenômeno. 

De forma geral, observa-se que existem diversas subáreas da 
comunicação não verbal que, apesar de documentadas há pelo menos 
cinco décadas, estão longe de serem esgotadas. Nota-se que, ao mesmo 
tempo em que se tem uma grande variedade de publicações sobre 
o fenômeno das expressões não verbais, sobretudo a partir da pro-
posta de Ekman, não têm sido observadas hipóteses explicativas para 
o fenômeno dos sotaques nas expressões faciais, tendo em vista que 
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os autores têm focado na apresentação de evidências que possam vir 
a comprovar sua existência. Parece que o caminho para a compreen-
são da universalidade e particularidade da comunicação não verbal 
está apenas em seu início.
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A avaliação do 

investimento parental e 

aloparental em humanos

Tiago Carlos Zortea 

Rosana Suemi Tokumaru 

Valeschka Martins Guerra

O conceito de Investimento Parental (IP) pode ser considerado razoa-
velmente novo dentro da ciência evolucionista se classificarmos o 
trabalho de Robert Trivers (1972) como a proposta que inaugura 
o campo de reflexões e pesquisas sobre esta estratégia de compor-
tamento reprodutivo. No entanto, apesar de recente, um grande 
número de trabalhos tem confirmado esta proposição teórica em dife-
rentes culturas e através de diversos delineamentos metodológicos. 
Trivers (1972) define IP como qualquer investimento de um genitor 
para com seu filhote cuja função seja aumentar as chances de sobre-
vivência deste filhote (e, logo, o sucesso reprodutivo do genitor), em 
detrimento da capacidade do genitor de investir em outros filhotes. A 
extensão do investimento inclui desde o esforço metabólico na produ-
ção de gametas até qualquer comportamento voltado para o cuidado 
da prole, mas não contempla estratégias do genitor que envolvam a 
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busca de parceiros reprodutivos. O esforço reprodutivo não contri-
bui para a ampliação da probabilidade de sobrevivência do filhote e, 
logo, não pode ser caracterizado como investimento parental.

Embora seja um conjunto de ações encontrado em várias espé-
cies, torna-se importante destacar que o IP não se caracteriza como 
um conjunto de ações ou comportamentos automáticos de um geni-
tor. Os comportamentos envolvidos no cuidado da prole, por exem-
plo, são função de um contexto que engloba um grande número 
de variáveis, desde fatores do ciclo de vida dos genitores, aspectos 
do ambiente de inserção dos indivíduos, até características da prole 
(BARANOV et al., 2020; CHANG et al., 2017; HEDGES et al., 2016; 
LUO et al., 2016; TOKUMARU et al., 2018b; UGGLA; MACE, 2016). 
Uma vez que todas as ações envolvidas no IP envolvem custos, as 
decisões concernentes ao investimento serão avaliadas pelos geni-
tores a partir das probabilidades de alcance do sucesso reprodutivo, 
indicadas pelas variáveis supracitadas (CLUTTON-BROCK, 1991; 
TOKUMARU et al., 2018b). Entretanto, vale ressaltar que a fun-
ção sobre a decisão de investir não é discriminada pelo genitor. Em 
outras palavras, os pais não são conscientes da função psicobiológica 
de sucesso reprodutivo contida em suas decisões de investimento na 
prole, e esta função sofre influência de um grupo de fatores que inte-
ragem entre si. A partir da perspectiva de que o IP é modulado por 
tais variáveis, os estudos publicados na área têm avaliado como o cui-
dado parental sofre essas influências e quais as possíveis consequên-
cias para a prole e para o sucesso reprodutivo dos pais.

O gênero do genitor é um fator importante na determinação de 
níveis de investimento parental, por exemplo. A despeito da varia-
bilidade individual e das diferenças sociais, históricas e culturais, as 
mães têm sido as principais cuidadoras de seus filhos (HRDY, 2001; 
UGGLA; MACE, 2017) e apresentam índices de investimento parental 
maiores quando comparadas aos pais. Essas diferenças são explicadas 
pela certeza de maternidade e incerteza de paternidade. As mães huma-
nas, assim como todas as mães mamíferas, não têm dúvidas de que o 
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filhote contém seus genes e podem garantir seu sucesso reprodutivo 
quando investem na prole. O mesmo, entretanto, não é compartilhado 
pelos pais que, dada a fecundação interna, estão impossibilitados de 
garantir a paternidade, podendo condicionar o provimento de cuida-
dos à diminuição desta incerteza (SCHACHT et al., 2018; TRIVERS, 
1972, 1974). Além das questões envolvendo a certeza de parentesco 
genético, alterações no índice de investimento parental também estão 
sujeitadas ao contexto de inserção do grupo familiar.

De um ponto de vista adaptativo, benefícios para o cuidador 
representam aumento de sua aptidão, assim como os custos repre-
sentam a diminuição da mesma. Desta maneira, quando os custos do 
investimento para o cuidador superam os benefícios, haverá então uma 
forte tendência à redução dos níveis de cuidados fornecidos ao filhote. 
Quinlan (2007), por exemplo, investigando as relações entre investi-
mento parental e risco extrínseco, levantou a hipótese de que perigos 
externos colocariam em xeque as possibilidades de sucesso reprodutivo 
dos pais devido à incerteza da sobrevivência de seus filhos e da sobrevi-
vência dos próprios pais. Desta forma, haveria uma tendência na redu-
ção dos níveis de investimento parental quando outras estratégias de 
obter sucesso reprodutivo fossem possíveis (tais como o engajamento 
em poligamia, promiscuidade ou o aumento numérico da prole indis-
criminadamente). Os resultados da pesquisa indicaram uma forte asso-
ciação negativa entre esses dois fatores (investimento e risco). 

A própria característica da prole pode se constituir como fator 
de controle na modulação de índices de investimento. Glocker et al. 
(2009), por exemplo, demonstraram experimentalmente a existência 
de uma associação entre características físicas das crianças e a pron-
tidão dos adultos para fornecer cuidados. Quanto mais presentes os 
aspectos físicos infantilizados na criança (bochechas arredondadas e 
proeminentes, nariz menor, queixo retraído), maior o nível de pron-
tidão dos adultos para cuidar. Em alguns casos, a própria característica 
da prole pode sinalizar baixa probabilidade de obtenção de sucesso 
reprodutivo através do investimento parental. Foi uma das conclusões 
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de Hagen (1999) ao avaliar possíveis funções para a depressão pós-
-parto. Segundo o autor, a quebra brusca do investimento parental 
que caracteriza esse transtorno psicológico também estaria relacio-
nada a um conjunto de variáveis, sendo uma delas a característica da 
criança (problemas pré-natais e/ou problemas após seu nascimento). 
Desta forma, os custos envolvidos em investir na prole seriam altos 
a ponto de impedir o investimento em outros comportamentos com 
vantagens reprodutivas maiores.

Uma vez que investir envolve custos, os mesmos podem ser 
atenuados quando há uma rede social de apoio no cuidado da prole 
(PERRY; DALY, 2017; SCHAFFNIT; SEAR, 2017). Hrdy (2007) pro-
põe que seres humanos evoluíram como “cuidadores cooperativos”, 
já que os custos envolvidos no cuidado dos bebês seriam demasiada-
mente altos para mães solitárias. Desta maneira, indivíduos aparen-
tados formam alianças ou redes de apoio, as quais competem com 
outros grupos pelos recursos disponíveis no ambiente em que se inse-
rem (GEARY; FLINN, 2001), fazendo com que a ausência de suporte 
desta aliança social se torne um dos principais custos envolvidos no 
investimento parental da espécie humana (TOKUMARU et al., 2018a).

O conceito de IP tem ainda possibilitado o avanço na compreen-
são do comportamento humano em diversos aspectos, tais como 
maus-tratos, abandono de menores e infanticídio (DALY; WIL-
SON, 2007; HRDY, 2001; TOKUMARU et al., 2018a); escolha de 
parceiros e estratégia sexual (BARBARO et al., 2016; FIEDER et al., 
2005; SCHACHT et al., 2018); depressão pós-parto (BARANOV et 

al., 2020; HAGEN, 2002); e desenvolvimento infantil (ANDERSON, 
2015; ANTFOLK; SJÖLUND, 2018; ELLIS, 2004; FIEDER; HUBER, 
2007; LORDELO et al., 2006; UGGLA; MACE, 2016), por exemplo. 
Assim sendo, a partir de pesquisas realizadas com o objetivo de inves-
tigar variações do investimento parental e aloparental em crianças 
em função de variáveis parentais, das crianças e do ambiente (ZOR-
TÉA, 2012), foi criada a Escala de Participação em Cuidados com a 
Criança (EPCC). O objetivo foi avaliar o IP e aloparental na criança 
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através do relato materno da frequência de participação de cuidado-
res diferentes nos cuidados com a criança. A escala serve para men-
surar as variações do investimento parental e aloparental em face da 
variação de variáveis pessoais e ambientais, considerando o caráter 
de flexibilidade adaptativa do investimento parental. Alguns estudos 
já foram conduzidos com este instrumento.

DESCRIÇÃO DO INSTRUMENTO

A EPCC é composta por 21 itens que mensuram a frequência de 
participação dos cuidadores da criança no investimento parental e 
aloparental a partir do ponto de vista da mãe. A escala possui sete 
pontos de avaliação da frequência indo de 0 = Não participa até 7 = 
Participa sempre, tendo a criança mais nova como referência. As ati-
vidades referem-se, por exemplo, a trocar a fralda da criança e/ou 
levá-la ao banheiro, dar banho, preparar comida e dá-la à criança, 
trocar de roupa, cuidar da criança em casa quando ela está doente, 
levá-la ao médico, atendê-la quando acorda durante a noite, partici-
pação nos gastos com: compra de alimentos, compra de roupas, assis-
tência médica, dentre outros itens.

Devido ao tamanho da amostra de participantes das pesquisas 
citadas que utilizaram esta escala (127 participantes) (TOKUMARU 
et al., 2011; ZORTÉA, 2012), não foi possível conduzir uma análise 
fatorial exploratória do instrumento. Entretanto, a fim de reduzir os 
dados a uma quantidade aceitável de dimensões a serem analisadas, 
foram conduzidas análises (ZORTEA, 2012) de consistência interna 
(alfa de Cronbach) dos 21 itens da escala, sendo observado um alfa de 
valor satisfatório (0,77). Considerando as correlações entre os itens 
e as correlações item-total e tendo como base índices mínimos de 
0,30 (r de Pearson), alguns padrões foram observados, sugerindo a 
existência de cinco conjuntos de itens mais fortemente correlacio-
nados. Os dados e descrições estatísticas a seguir foram extraídos do 
estudo de Zortea (2012).
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O primeiro conjunto observado constitui-se dos itens sobre 
a participação da mãe na alimentação (dar comida e preparar o ali-

mento) e na rotina diária (ficar em casa, brincar e passear) da criança. 
Este grupo de itens foi denominado Cuidados diários, e demonstrou 
correlação média inter-item igual a 0,44. As correlações item-to-
tal variaram de 0,49 a 0,71. Uma análise de consistência apontou 
que esse grupo de itens demonstrou índice adequado de fidedigni-
dade (α = 0,79). O segundo conjunto foi composto por itens sobre 
higiene (trocar a fralda, dar banho e trocar a roupa) e descanso (colocar 

para dormir e atender durante a noite). Este agrupamento de variá-
veis foi denominado Cuidados de Higiene e Descanso, e apresentou 
correlação média inter-item igual a 0,47. As correlações item-total 
variaram de 0,30 a 0,77. A consistência interna desse conjunto de 
itens foi considerada satisfatória (α = 0,82). O terceiro grupo apre-
sentou itens sobre a educação escolar (lição de casa, levar à escola, 
gastos com a mensalidade da escola e gastos com atividades extras), 
demonstrando um índice de correlação médio inter-item igual a 
0,34. Este conjunto foi denominado Cuidados com a Escola e apre-
sentou correlações item-total que variaram de 0,39 a 0,61. A con-
sistência interna deste conjunto de itens foi considerada aceitável 
(α = 0,67). O quarto conjunto foi composto por itens relacionados 
à disciplina da criança (disciplinar e expressar orgulho) e itens sobre 
cuidados concernentes a doenças (levar ao médico e cuidar quando 

está doente). Este grupo foi denominado Cuidados com Disciplina e 

Saúde, tendo apresentado correlações média inter-item igual a 0,60 
e correlações item- total que variaram de 0,55 a 0,80. A consistên-
cia interna desse conjunto de itens foi considerada satisfatória (α 
= 0,81). O quinto e último conjunto de itens foi denominado Cui-

dados Financeiros (gastos com alimentação, gastos com roupas e gas-

tos com médico). Este apresentou uma correlação média inter-item 
igual a 0,67, com correlação item-total variando de 0,70 a 0,76. A 
consistência interna desse conjunto de itens foi considerada satis-
fatória (α = 0,86).
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Com base nesses resultados, foi realizada uma análise fatorial 
confirmatória (CFA), utilizando o método Maximum Likelihood, 
com fins de verificar se esses grupos de itens podem ser considerados 
dimensões das práticas de cuidado das mães. O modelo testado 
apresentou índices considerados insatisfatórios, mas ainda aceitáveis 
de bondade de ajuste, X2

/gl = 1,561, NFI = 0,80, CFI = 0,90, RMSEA 
= 0,076 [IC 90% 0,058 – 0,093]. A partir desses resultados, foi 
proposto que a variável latente “Investimento materno” fosse 
composta pelas dimensões do cuidado materno e pelas variáveis 
presentes na Tabela 1, na qual se encontra também o resultado das 
análises descritivas. Embora o modelo tenha apresentado índices 
satisfatórios de bondade de ajuste aos dados (X2/gl = 1,431; NFI 
= 0,97; CFI = 0,96; RMSEA = 0,067 [IC 90% 0,000 – 0,158]), três 
variáveis de composição do modelo de mensuração do investimento 
materno não apresentaram pesos de regressão significativos: o 
Tempo de Amamentação e duas dimensões de práticas, referentes 
à Escola e Cuidados Financeiros, que foram excluídos do modelo 
e de todas as análises futuras. O modelo final de mensuração do 
investimento materno foi composto pelos fatores que preencheram 
os critérios para sua composição. Desta forma, o instrumento final 
foi composto por 14 itens distribuídos em três dimensões: Cuidados 

Diários, Higiene e Descanso – com cinco itens em cada dimensão – e 
Disciplina e Saúde – com quatro itens .

Tabela 1: Estatística descritiva dos fatores do Investimento Materno e variá-
veis de cuidados pré-natais

Variáveis Média Desvio-padrão

Índice geral de cuidados 4,82 1,01
Cuidado diário 5,91 1,28
Higiene e descanso 5,50 1,93
Escola 1,97 1,98
Disciplina e saúde 6,54 1,22
Financeiro 4,17 2,58

Fonte: Zortea, 2012.
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EVIDÊNCIAS DE VALIDADE

Dois estudos serão apresentados a fim de demonstrar as evidências 
de validade da Escala de Participação em Cuidados com a Criança: 
Tokumaru et al. (2011) e Zortea (2012). Apesar de ambos os estu-
dos utilizarem a EPCC, diferentes aspectos e métodos são utilizados 
para o estudo do IM.

Estudo 1

Objetivo e hipótese a ser testada 

Tokumaru et al. (2011) testaram a hipótese de que o IP materno 
sofreria variações em função de fatores socioambientais (estrutura de 
coabitação, classe socioeconômica e história reprodutiva materna), 
tendo seus níveis reduzidos com o aumento dos custos do investi-
mento pelas mães.

Participantes

Cento e vinte e sete mães com pelo menos uma criança com idade 
entre 0 e 9 anos, residentes em municípios do estado do Espírito 
Santo, compuseram a amostra deste estudo. O critério de seleção se 
deu por conveniência, a fim de favorecer a acessibilidade dos pes-
quisadores até às participantes, por intermédio de escolas e unida-
des básicas de saúde. 

Instrumentos

As mães participantes responderam a EPCC em relação a sua pró-
pria participação nos cuidados com a criança e em relação a partici-
pação de outros cuidadores como o pai e as avós maternas e paternas. 
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Além da EPCC, foram coletados outros dados, tais como faixa de 
renda familiar, escolaridade, estrutura de coabitação e informações 
sobre a história reprodutiva da mãe.

Resultados

Considerando a distribuição não normal da amostra, testes não 
paramétricos foram utilizados na condução da análise dos dados. 
As relações entre as variáveis investigadas demonstraram, de modo 
geral, efeito sobre a modulação no investimento materno de acordo 
com o previsto por Trivers (1972): quanto mais elevados os custos 
(aqui representados pela ausência de coabitação com o pai da criança, 
baixa disponibilidade de renda e início precoce da vida reprodutiva), 
menores as taxas de investimento materno. A Tabela 2 ilustra as dife-
renças de investimento parental em diferentes coabitações a partir 
das respostas da mãe.

Tabela 2: Média, erro padrão e resultado da comparação da participação de 
mães, pais e avós nos cuidados com filhos de mães que coabitam e de mães 
que não coabitam com o pai da criança-foco

Quando a mãe não 

coabita com o pai

Quando a mãe coabita 

com o pai

U de Mann-

Whitney

Cuidador

Participação

(média)

Erro

Padrão

Participação

(média)

Erro

Padrão

Mãe 4,83 0,22 5,14 0,07 1.635,00

Pai 0,73 0,19 3,19 - 160,50**

Avó Materna 3,26 0,32 1,11 0,34 112,00**

Avó Paterna 0,79 0,41 1,00 0,23 205,50

Fonte: Tokumaru et al., 2011.
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As mães que não coabitavam com os pais das crianças decla-
raram participar dos cuidados dos filhos assim como aquelas que 
coabitavam com o pai. As participantes não declararam diferenças 
significativas entre avós paternas em ambos os grupos. Entretanto, 
as mães que coabitavam com os pais declararam significativamente 
maior participação destes que mães separadas. As participantes que 
não coabitavam com os pais das crianças indicaram participação 
maior das avós maternas em comparação com aquelas que coabi-
tavam com os pais. A baixa disponibilidade de renda também foi 
uma varável que influenciou a redução do investimento materno. 
As mães com menor renda apresentaram média de cuidados signi-
ficativamente menor (M = 4,73) que as mães com renda interme-
diária (M = 5,34, Mann-Whitney, U = 526,5; p = 0,04), mas não 
apresentaram diferença significativa das mães de renda mais ele-
vada. Quanto aos indicadores de história reprodutiva materna, os 
dados indicaram uma correlação positivamente significativa entre 
idade da mãe no nascimento do primeiro filho com a média de cui-
dado materno (Rho de Spearman = 0,272; p= 0,003).

Estudo 2

Objetivo e hipótese a ser testada

Zortea (2012) testou o modelo hipotético de que as alterações no 
investimento materno influenciadas pelas características do con-
texto, da criança e do ambiente socioeconômico seriam intermedia-
das pelo mecanismo de desconto do futuro. Mediante percepções 
sobre o aumento dos custos do cuidado, haveria uma tendência das 
mães em investir em estratégias que trariam benefícios a curto prazo 
em detrimento daquelas que indicariam retorno atrasado (sucesso 
reprodutivo via investimento parental, por exemplo).
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Participantes

A amostra de participantes desta pesquisa foi composta por 98 mães 
voluntárias com idade média de 31 anos (17 a 51 anos), tendo ao 
menos um filho com idade até nove anos, moradoras das cidades de 
Serra e Vitória (Espírito Santo).

Instrumentos

Foi construído um questionário contendo questões e escalas que aces-
savam os cinco grandes fatores que compuseram o modelo a ser tes-
tado, a saber: (a) características da mãe, (b) características da criança, 
(c) características do contexto socioeconômico, (d) expectativa de 
futuro e (e) investimento parental (EPCC).

Resultados

Cada um dos grandes fatores citados acima se constitui como variá-
vel latente composta por variáveis observadas (itens). A permanência 
das variáveis observadas na composição de cada fator se deu respei-
tando alguns critérios: demonstrar variância de resposta, apresen-
tar correlação significativa com outros dados do modelo, e obter 
índices aceitáveis de carga fatorial. Após esse procedimento, foram 
testados os modelos de mensuração com aquelas variáveis que obti-
veram os critérios estabelecidos. Uma vez que três dos cinco gran-
des fatores não alcançaram índices adequados para sua composição, 
as variáveis observadas que comporiam tais fatores foram incluídas 
diretamente no modelo final.

O modelo final indicou que investimento materno foi explicado 
diretamente pelo nível de proximidade entre mãe e criança, e indire-
tamente pelo sexo da criança e pela qualidade de vida familiar através 
do intermédio das expectativas de futuro. Assim, de acordo com o 
modelo, quanto maior a proximidade entre a mãe e a criança, maiores 
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foram os índices de cuidados da mãe fornecidos à criança; quando os 
filhos eram do sexo feminino, as mães apresentaram maiores expec-
tativas de futuro; quanto mais tumultuada a qualidade de vida fami-
liar, menor o índice de expectativas de futuro das mães; e, por fim, 
quanto maiores as taxas de expectativas de futuro, maiores os índices 
de investimento materno. Desta forma, as crianças receberam maio-
res níveis de cuidado materno quando suas mães se encontravam mais 
orientadas para investimentos de maior retorno em longo prazo, 
estando, portanto, menos preocupadas com o contexto presente.

A despeito da impossibilidade de conduzir uma análise fato-
rial exploratória do instrumento, os dados dos estudos citados e os 
resultados satisfatórios das análises de consistência interna da escala 
sugerem que o instrumento é adequado para utilização em pesqui-
sas sobre investimento parental e cuidados parentais (e aloparentais) 
no Brasil. Torna-se oportuno ressaltar a necessidade da realização 
de estudos futuros que contenham amostras com número maior de 
participantes, a fim de que a precisão da escala seja aprimorada. Res-
saltamos a importância desse instrumento, uma vez que se propõe 
a englobar o máximo possível de variáveis relacionadas ao investi-
mento parental, com possibilidade de inclusão de dados concernen-
tes ao investimento aloparental. 

 
ESCALA DE PARTICIPAÇÃO EM CUIDADOS COM A 
CRIANÇA (EPCC)

Este questionário, a seguir,  reúne questões sobre quanto cada um 
participa nos cuidados de uma criança. As respostas devem ser dadas 
a partir de uma escala (um medidor) que vai de 0 a 7. Nessa escala 0 

= Não participa e 7 = Participa sempre. Não existem respostas certas ou 
erradas. É muito importante para a pesquisa que você dê a sua opi-
nião sincera. Coloque um valor de 0 a 7 correspondente à participa-
ção no quadro à frente de cada cuidador.
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0 1 2 3 4 5 6 7

1. Quanto participa em dar comida para a criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

2. Quanto participa em preparar alimentos para a criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno
Pai Avô materno Primo paterno
Padrasto Avó materna Prima materna
Madrasta Avô paterno Prima materna
Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada
Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos
Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos
Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:
Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

3. Quanto participa em trocar fraldas e/ou levar a criança ao banheiro (para crianças que 

abandonaram as fraldas)?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno
Pai Avô materno Primo paterno
Padrasto Avó materna Prima materna
Madrasta Avô paterno Prima materna
Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada
Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos
Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos
Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:
Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

4. Quanto participa em dar banho na criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno
Pai Avô materno Primo paterno
Padrasto Avó materna Prima materna
Madrasta Avô paterno Prima materna
Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada
Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos
Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos
Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:
Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________
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5. Quanto participa da troca de roupas da criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

6. Quanto participa em colocar a criança para dormir?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

7. Qual a participação em atender a criança quando ela acorda a noite?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

8. Quanto fica em casa com a criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________
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9. Quanto brinca com a criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

10. Quanto sai para passear com a criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

11. Quanto participa em impor disciplina e corrigir atitudes inadequadas?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

12. Quanto expressa orgulho (expressa admiração) por conquistas alcançadas pela criança 

(aprender andar, fazer o dever de casa, ler)?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________
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13. Quando a criança fica doente, quanto se responsabiliza por levá-la ao médico?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

14. Quando a criança fica doente, quanto ajuda com o cuidado da criança?

Mãe Irmão(s) adotivo(s) materno(s) Primo materno

Pai Avô materno Primo paterno

Padrasto Avó materna Prima materna

Madrasta Avô paterno Prima materna

Irmão(s) por parte de pai e mãe Avó paterna Babá ou empregada

Irmão(s) materno(s) Tio materno Outros maternos

Irmão(s) paterno(s) Tio paterno Outros paternos

Irmão(s) adotivo(s) (do pai e da mãe) Tia materna Outros não parentes:

Irmão(s) adotivo(s) paterno(s) Tia paterna _________________

Levantamento dos escores

O escore específico de participação nos cuidados com a criança de 
acordo com cada dimensão do cuidado será o resultado da média arit-
mética dos itens pertencentes a cada uma das subescalas. Portanto:

•	 Subescala de Cuidados Diários: média aritmética dos itens 
1, 2, 8, 9, 10.

•	 Subescala de Higiene e Descanso: média aritmética dos 
itens 3, 4, 5, 6, 7.

•	 Subescala de Disciplina e Saúde: média aritmética dos itens 
11, 12, 13, 14.

•	 Os escores devem ser calculados para cada tipo de cuidador 
separadamente.  
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Imprevisibilidade, 

investimento parental 

e auto-investimento

Mayara Tulli Netto-Mariani

 
A família ocupa um importante papel no desenvolvimento humano 
à medida que possibilita ao indivíduo vivenciar suas primeiras inte-
rações e trocas sociais (ALARCÃO; GASPAR, 2007). Porém, ape-
sar de a influência dos adultos sobre o desenvolvimento infantil 
não ser homogênea, o bebê humano é completamente dependente 
de seus cuidadores (TOKUMARU; BERGAMIN, 2005), sendo seu 
ambiente de desenvolvimento na primeira infância capaz de pre-
dizer a forma como o indivíduo adulto lidará com a parentalidade 
(CABEZA DE BACA; ELLIS, 2017; SZEPSENWOL et al., 2015). 
Podemos observar, nos últimos anos, novas configurações familia-
res, tanto no que se refere à composição dos cuidadores, como famí-
lias monoparentais ou homoparentais (MARTINEZ; BARBIERI, 
2011; RUBIO; PÉREZ, 2012), quanto em seu tamanho. Neste sen-
tido, percebe-se um declínio na quantidade de filhos por família 
nos últimos anos (ALARCÃO; GASPAR, 2007; BACCI, 2013). 
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O fenômeno marcado pela diminuição na taxa de fertilidade 
(medida pela quantidade de filhos tidos por mulher) associada ao 
declínio da taxa de mortalidade infantil é conhecido como transição 
demográfica, aparecendo primeiramente em países desenvolvidos, 
como os europeus, e posteriormente em países em desenvolvimento 
(BACCI, 2013; BORGERHOFF MULDER, 1998; WATKINS, 1987). 
É importante salientar que a transição demográfica não ocorre de 
forma homogênea em uma população, tendendo a acontecer pri-
meiro em núcleos com maior renda e formação escolar (BOR-
GERHOFF MULDER, 1998).

Além da redução do número de filhos, a transição demográfica 
é marcada pelo atraso no início da vida reprodutiva, principalmente 
entre as mulheres. Considerando-se que a vida reprodutiva feminina 
vai dos 10 aos 49 anos aproximadamente (FAÚNDES et al., 2000), 
o início da vida reprodutiva feminina tem se iniciado após metade 
de sua vida fértil: enquanto as europeias têm seu primeiro filho por 
volta dos 29 anos (SEAR et al., 2016), mulheres brasileiras com maior 
nível de escolaridade (igual ou superior a 12 anos) tendem a ter seu 
primeiro filho após os 30 anos (BRASIL, 2014; IBGE, 2010). 

Mudanças na sociedade podem contribuir com essa mudança 
no perfil reprodutivo, sendo possível destacar os avanços das téc-
nicas contraceptivas; a inserção da mulher no mercado de trabalho; 
o aumento do custo de vida e o temor do desemprego; bem como a 
ideia de carreira projetada pelos jovens (CISCON-EVANGELISTA 
et al. 2012; GONÇALVES, 2016; PRATTA; SANTOS, 2007). No 
entanto, a consolidação do lar e de uma união estável ainda são fato-
res que exercem forte influência na decisão pelo melhor momento 
para se ter filhos (BAXTER et al., 2008; LOPES et al., 2006; MATOS; 
MAGALHÃES, 2014; WATKINS, 1987).

A queda na taxa de fecundidade nos últimos anos pode ser per-
cebida no mundo todo. A média global de filhos por mulher passou 
de 4,32 para 2,56 entre os anos 1970 e 2010. Nesse período, enquanto 
a taxa permaneceu estável na América do Norte (de 2,07 para 2,04), 
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reduziu em mais da metade (de 5,01 para 2,26) na América Latina e 
Caribe e passou de 6,69 para 4,61 na África (OMS, 2011), corrobo-
rando a tese de que a transição demográfica tende a acontecer pri-
meiro em países desenvolvidos e em desenvolvimento. No Brasil, 
as mulheres passaram a assumir mais o papel de chefe da família a 
partir da década de 1960, período em que começa a decrescer a taxa 
de fecundidade, passando de uma média de cinco filhos por mulher, 
para 1,86 atualmente (DESSEN, 2010; IBGE, 2010; VASCONCE-
LOS; GOMES, 2012)

Nesse mesmo período, o mundo também passou por mudanças 
em relação às formas de trabalho. As carreiras, que até a II Guerra 
Mundial eram forjadas pelos longos anos dedicados à execução da 
mesma tarefa, deram espaço ao ensino profissional (e obtenção do 
diploma) como critério de qualificação profissional, sofrendo tam-
bém influência da globalização a partir dos anos 1980. O mercado de 
trabalho na era da tecnologia é cada vez mais caracterizado pela ins-
tabilidade e exige conhecimento para a realização da atividade pro-
dutiva, de forma que o trabalhador precisa ser também atualizado, 
criativo, crítico e pensante (ASSUNÇÃO; GOULART, 2016).

O período de transição demográfica é tido como uma fase de 
grande avanço na educação, tanto na esfera pública quanto privada, 
sendo que em famílias mais abastadas é comum que os filhos perma-
neçam na casa dos pais por mais tempo (em média 35 anos), a fim de 
obter apoio dos pais para ampliar o período de estudos, adquirir expe-
riências e consolidar uma vida mais estável (COBO; SABOIA, 2010; 
HENRIQUES et al., 2004). Desta forma, a alta demanda do mercado 
e a necessidade de dedicação à carreira são apontadas como fatores 
que podem interferir no investimento familiar e levar à postergação 
da parentalidade (CISCON-EVANGELISTA et al., 2012; CISCON-
-EVANGELISTA et al., 2015; JABLONSKI, 2007). 

Além de fatores histórico-sociais, fatores biológicos também 
influenciam a parentalidade. A teoria da história de vida é funda-
mentada na perspectiva evolucionista e propõe explicar os eventos 
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da vida relacionados à estratégia de reprodução, na qual a história de 
vida de um indivíduo é composta pela combinação de probabilidades 
de sobrevivência e reprodução, considerando aspectos pertinentes à 
espécie num contexto evolutivo e, também, a influência do ambiente 
no qual o indivíduo está inserido (BELSKY et al., 2012; KAPLAN; 
GANGESTAD, 2005; LALAND; BROWN, 2002; LORDELO, 2010). 
Partindo do pressuposto de que a disposição de recursos e energia é 
limitada, a seleção natural moldou as espécies (inclusive a humana) 
a responder ao ambiente em que o organismo se encontra, medindo 
custos e benefícios para a adoção de certa estratégia em detrimento de 
outras. O processo de tomada de decisão para a solução desses dilemas 
(trade-offs) é feito a partir da leitura que o indivíduo faz do ambiente, 
baseado em diferentes aspectos da sua história de vida (KAPLAN; 
GANGESTAD, 2005; LALAND; BROWN, 2002).

Kaplan e Gangestad (2005) destacam dois trade-offs fundamentais 
para o comportamento reprodutivo: qualidade x quantidade e esforço 

somático x esforço reprodutivo. O primeiro dilema propõe que indiví-
duos que vivem em ambientes onde há maior chance de a prole atin-
gir a vida adulta tendem a ter uma prole reduzida, investindo mais no 
desenvolvimento de cada um, enquanto aqueles que vivem em con-
textos onde há pouca chance de sobrevivência da prole tendem a ter 
uma prole maior, investindo menos recursos no desenvolvimento 
de cada indivíduo (DRAPER; HARPENDING, 1982; LORDELO et 

al., 2011; VIEIRA et al., 2010). 
Por sua vez, o trade-off esforço somático x esforço reprodutivo acon-

tece em torno da probabilidade que o indivíduo terá de se reproduzir 
no futuro. Desta forma, ao encontrar-se em ambientes previsíveis, 
onde a sobrevivência do indivíduo é mais garantida, a resposta adap-
tativa seria investir no próprio desenvolvimento (esforço somático), 
aumentado suas chances de sucesso naquele ambiente e reprodução 
futura (CHISHOLM, 1999; KAPLAN; GANGESTAD, 2005). Apesar 
de a espécie humana tipicamente apresentar estratégia de história de 
vida lenta, isto é, uma prole reduzida, com muito esforço parental, 
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a seleção natural favoreceu a seleção de mecanismos de plasticidade 
fenotípica que permitem aos indivíduos ajustar as estratégias adota-
das para responder às condições locais (BRUMBACH et al., 2009). A 
noção de imprevisibilidade é um dos fatores que influenciam esses 
processos de tomada de decisão.

A imprevisibilidade – incerteza sobre a ocorrência de um fato 
ou a instabilidade quanto a disponibilidade do recurso – exerce 
grande impacto na adoção da estratégia reprodutiva. O comporta-
mento parental é estratégico e contingente às oportunidades e res-
trições ambientais e pode influenciar as estratégias de história de 
vida dos filhos em termos comportamentais, cognitivos e psicológi-
cos (CABEZA DE BACA; ELLIS, 2017). Estudos demonstram que 
quanto menor a expectativa de vida de um determinado grupo e 
quanto maior a imprevisibilidade percebida, mais cedo acontecerá o 
início da vida reprodutiva do indivíduo, tanto em termos de matura-
ção quanto de atividade sexual (ELLIS, 2004; NETTLE, 2011; WAL-
KER et al., 2006). 

Em estudo envolvendo 606 mulheres de 6 estados brasileiros, 
Lordelo et al. (2011) observaram a interferência de fatores psicosso-
ciais no início da vida reprodutiva e na idade média para a primeira 
gravidez, apontando que mulheres que viviam em cidades meno-
res, tinham menos recursos financeiros, menor nível de escolari-
dade, ausência de um ou dois pais na criação e maior percepção de 
estresse na infância; além disso, tiveram a primeira relação sexual e 
também o primeiro filho, em média, mais jovens do que as mulheres 
que tinham condições opostas. Esses resultados suportam o modelo 
de Belsky e colaboradores (BELSKY et al., 1991) que relaciona a escas-
sez ou imprevisibilidade de recursos e a presença de um ambiente 
familiar instável ou conflituoso ao início mais precoce da vida sexual. 
Em relação ao comportamento parental masculino, Szepsenwol et al. 
(2015) demonstram que a exposição a condições hostis e imprevisíveis 
na primeira infância (dos 24 aos 64 meses de vida) pode impactar as 
atitudes de um indivíduo em relação à parentalidade, diminuindo o 
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cuidado paterno. Os autores destacam que a história evolutiva mode-
lou formas de cuidado parental diferentes entre machos e fêmeas. O 
estilo de reprodução entre os mamíferos (fecundação e gestação inter-
nas) aumentam o custo reprodutivo para a fêmea, ao mesmo tempo 
que lhe confere a certeza da maternidade, produzindo maior empenho 
da mesma com a prole. Os machos, por sua vez, apresentam menor 
empenho energético e incerteza quanto à paternidade, predizendo 
menor cuidado parental. Os autores entrevistaram 112 pais, sendo 
52 (46%) homens. Eles tinham em média 2,56 filhos (DP = 1,59) e a 
idade com que tiveram o primeiro filho variou de 15 a 32 anos (M 
= 23,32; DP = 4,28). Os pesquisadores usaram uma medida que ava-
liava a imprevisibilidade (status de emprego, mudança de residência 
e composição familiar) durante a primeira infância dos entrevistados 
e no momento atual; além disso, realizaram entrevistas apenas com 
as mães, colocando perguntas a respeito do cuidado paterno, dentre 
outras. Os resultados do estudo indicaram que as pessoas que vive-
ram em ambientes hostis e/ou imprevisíveis no passado tendem a 
continuar vivendo sob tais circunstâncias; as mães demonstraram ser 
quase sempre as cuidadoras principais, sendo encontrada uma taxa 
de ausência paterna de 67,9% durante a primeira infância dos filhos. 

De modo geral, o esforço somático é entendido como o empenho 
para a obtenção de recursos energéticos voltados para o crescimento 
e desenvolvimento físico do organismo, mas, sobretudo na espécie 
humana, também está relacionado aos esforços para desenvolvimento 
cognitivo e acumulação de bens. A percepção de imprevisibilidade 
começa a ser construída no ambiente infantil, desenvolvendo-se 
durante toda a história de vida do indivíduo (a ontogênese) (HOWA-
T-RODRIGUES, 2013). Considerando as pressões sociais inerentes à 
vida humana, tais esforços são convertidos em status e inserção social 
– fenômenos diretamente relacionados à sobrevivência à medida que 
supõem melhores condições de cuidado com a prole.

No contexto familiar, a imprevisibilidade é refletida pela incon-
sistência de padrões de comportamento e dos sistemas de regulação, 
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ou seja, através do estabelecimento e cumprimento de regras (ALAR-
CÃO; GASPAR, 2007). Através das vivências durante a infância, o 
indivíduo é capaz de imprimir modelos mentais de previsibilidade 
ou imprevisibilidade, influenciando seu comportamento durante 
toda a vida (HILL; ROSS, 1997; HOWAT-RODRIGUES et al., 2012)

Granja e Mota (2018) sugerem que o estilo parental adotado 
pode promover maior ou menor sensação de segurança para a criança, 
relacionando-se com o maior ou menor sucesso obtido ao enfrentar 
os desafios do desenvolvimento. No estudo realizado pelos autores 
com 787 universitários, explorou-se a influência dos estilos parentais 
durante a infância no desempenho acadêmico dos participantes. Os 
resultados indicam que o estilo parental autoritativo, marcado por 
pais disponíveis e diretivos, permitem equilibrar controle e afeto, 
resultando em melhor desenvolvimento biopsicossocial. Perfis auto-
ritários ou permissivos não promovem o mesmo efeito no desenvol-
vimento, gerando indivíduos com dificuldades de relacionamento 
interpessoal e pior desempenho acadêmico. Adultos que perceberam 
pouco apoio parental tendem a confiar menos em outras pessoas e 
pedir menos ajuda quando passam por situações difíceis (SZEPSEN-
WOL et al., 2015)

A demora por alcançar autonomia financeira e a necessidade de 
se adquirir o máximo de educação, aliada a contextos mais previsíveis 
e com abundância de recursos, colocam-se como fatores que vêm a 
retardar, ou mesmo suprimir, a decisão de ter filhos (KUSHLEV et al., 
2012; NASCIMENTO; COIMBRA, 2001). Em estudo realizado por 
Gonçalves (2016), verificou-se que a menor suscetibilidade às pres-
sões sociais e maiores ambições materiais e profissionais são fatores 
que levam à postergação da parentalidade.

Bem como quaisquer outros dilemas referentes à história de vida, 
o indivíduo deve optar por investir no próprio desenvolvimento ou 
em esforços reprodutivos, incluindo o cuidado parental, baseado em 
suas percepções do ambiente (em sentido amplo) que o cerca. No 
entanto, nem sempre essas escolhas são, de fato, as mais funcionais. 
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Assim, ao mesmo tempo em que o autoinvestimento pode significar 
a melhora da aptidão reprodutiva daquele indivíduo, o efeito con-
trário também pode acontecer, como observado por Kushlev et al. 
(2012). Nesse estudo, os autores sugerem que a abundância de recur-
sos se relaciona à priorização de metas pessoais e ao desejo de man-
ter-se independente dos demais – características incompatíveis com 
o comportamento comum da parentalidade. Os autores ainda apon-
tam que a abundância de recursos talvez afete a experiência de sen-
tido da vida quando os sujeitos estão engajados em atividades comuns 
e para os outros, como cuidar dos filhos.

Por outro lado, a parentalidade tem sido cada vez menos consi-
derada como um dever perante a sociedade e, mais frequentemente, 
tem sido vista como uma forma de preenchimento pessoal e extensão 
de si. Andrade (2016) buscou identificar as motivações para a paren-
talidade em estudo realizado com 73 futuros pais (biológicos e adoti-
vos) portugueses, com média de idade igual a 30,22 anos (DP = 6,04) 
e tempo de estudo médio igual a 14 anos (DP = 0,98). Não foi crité-
rio de exclusão possuir outros filhos. Dentre as motivações positi-
vas, a mais importante para os respondentes foi a realização pessoal. 
Pessoas que estavam prestes a ter um filho biológico também valo-
rizaram mais o relacionamento conjugal. Em relação às motivações 
negativas, as mais importantes apontadas pelos futuros pais foram as 
preocupações sociais e ecológicas. Pais biológicos diferiram estatis-
ticamente dos pais adotivos quanto às motivações relacionadas aos 
problemas financeiros, sofrimento físico, imagem corporal e tensão 
conjugal, apresentando maiores scores em todos eles. Os resultados 
do estudo indicaram que o contexto de insegurança social e atual 
exerce impacto no ponto de vista parental, relacionando-se com as 
dificuldades e entraves a nível econômico e social experimentados, 
causando impacto direto na parentalidade. 

O autoinvestimento pode ser interpretado como a aposta do 
indivíduo no próprio desenvolvimento, aprimorando suas aptidões. 
A escolha pela aplicação dos recursos no esforço somático é baseada 
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na leitura que o indivíduo faz do seu ambiente, de que ele terá opor-
tunidade de se reproduzir no futuro e de forma que tanto o indivíduo 
como sua prole terão melhores chances de desenvolvimento. Nesse 
sentido, partindo dos pressupostos evolucionistas da teoria da his-
tória de vida que dizem que o ambiente atual e o vivenciado desde a 
infância têm influência na estratégia reprodutiva adotada pelo indi-
víduo, realizamos um conjunto de pesquisas buscando relacionar os 
aspectos da imprevisibilidade percebida na infância ao autoinves-
timento e suas implicações no investimento parental em duas pes-
quisas (NETTO, 2016). Na primeira pesquisa, buscou-se conhecer 
as aspirações de pessoas com e sem filhos antes da parentalidade e 
após o nascimento dos filhos. Participaram da pesquisa 123 pessoas, 
sendo 65 (52,8%) sem filhos. Destes, 52 (80%) possuíam pelo menos 
Ensino Superior completo, renda superior a 6 salários-mínimos (45; 
69,2%) e 53 (81,5%) planejavam ter filhos no futuro. A idade média 
com que os participantes tiveram o primeiro filho foi 28,86 anos (DP 
= 5,45), idade próxima à média dos participantes sem filhos (28,63 
anos; DP = 5,94) e que esperavam ter o primeiro filho com aproxi-
madamente 32 anos. 

Ter uma vida estabilizada antes de ter filhos pareceu ser a preo-
cupação maior dos participantes sem filhos, sobretudo no que diz 
respeito à estabilidade financeira, sendo mencionada por 58 parti-
cipantes deste grupo (89,23%). Outras prioridades foram obter casa 
própria (43 menções) e ter um relacionamento estável (35 respos-
tas). Apesar de a estabilidade financeira ter sido mencionada como 
algo importante para as pessoas com filhos, ela foi mencionada por 
apenas 17 dos 58 participantes deste grupo antes da parentalidade e 
por 11 após terem filhos. Ter um relacionamento estável passou a 
ser prioridade após o nascimento dos filhos e investir na própria for-
mação deu lugar a pensar na educação dos filhos. As ambições são 
percebidas de acordo com o momento vivido pelo indivíduo. Algu-
mas diferenças entre os grupos podem ser explicadas pela diferença 
de perspectiva, uma vez que pessoas com filhos fazem uma avaliação 
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retrospectiva do que gostariam de fazer antes de ter filhos, valori-
zando também o que sentem falta, como, por exemplo, sair mais e 
buscar diversão.

O estabelecimento de uma união estável também implica na 
escolha implícita do futuro pai (ou da futura mãe) do filho. Outros 
estudos identificaram correlação positiva entre: a) a presença de 
rituais de oficialização da coabitação do casal e o planejamento da 
primeira gravidez e prevalência de gravidezes não planejadas entre 
mulheres solteiras (Lopes et al., 2006) e b) influência do nível socioe-
conômico e acesso à informação no uso de métodos contraceptivos 
e prevenção de gestações não planejadas, principalmente entre 12 e 
19 anos (NOGUEIRA et al., 2009). 

Os dados do estudo corroboram a tese da teoria da história 
de vida, apontando que, em respostas às pressões sociais, o indi-
víduo tende a se empenhar cada vez mais no próprio desenvolvi-
mento (esforço somático) antes de se empenhar em ter filhos. Uma 
das principais características da transição demográfica é o aumento 
da expectativa de vida, dando ao indivíduo a certeza de que ele pode 
se preocupar em ter filhos em um momento futuro, após atingir 
metas que lhe garantam um estilo de vida mais previsível. A partir 
do momento que os obstáculos relacionados à sobrevivência pro-
priamente dita forem superados, o indivíduo pode investir mais no 
desenvolvimento de outras aptidões que aumentem suas chances de 
“sobrevivência” no ambiente social, de forma a tornar-se mais apto 
para concorrer com os pares e oferecer boas condições de cuidado 
à prole futura.

Com o mercado de trabalho cada vez mais instável, é necessário 
que o indivíduo conquiste o máximo de competências para se man-
ter estável, explicando a necessidade que os jovens têm de adquirir o 
máximo de formação antes de ter filhos, uma vez que após o nasci-
mento destes, a maioria dos esforços serão direcionados para o desen-
volvimento da criança. Outra questão importante é que a maioria dos 
participantes possuíam alto grau de escolaridade (pelo menos nível 



98

superior) e renda (pelo menos 6 salários-mínimos) e, no caso dos 
participantes sem filhos, contavam com o suporte dos pais em ter-
mos de moradia e apoio financeiro, proporcionando um ambiente 
previsível a ponto de proporcionar mais tempo de investimento em 
si e postergar a reprodução.

No segundo trabalho, foram discutidas as relações entre a impre-
visibilidade familiar e o autoinvestimento. Este estudo contou com a 
participação de 287 pais e mães, com idade entre 19 e 55 anos (M = 
35,01; DP = 6,75). Apesar de o estudo ser aberto para todos os esta-
dos brasileiros, a maioria dos participantes pertenciam ao Espírito 
Santo, onde residem as autoras. Os questionários foram distribuí-
dos de forma virtual e presencial, sendo os participantes convidados 
a responderem questões sociodemográficas e outras relacionadas à 
imprevisibilidade familiar percebida e ao autoinvestimento. Enquanto 
30 participantes tiveram o primeiro filho antes de completarem 20 
anos, 146 tiveram o primeiro filho entre 26 e 34 anos. A idade com 
que o participante teve o primeiro filho teve correlação direta com a 
formação acadêmica, preocupação com a carreira e investimento na 
própria saúde. O investimento em saúde foi inversamente propor-
cional à quantidade de filhos que o indivíduo tinha. 

A média de filhos por participante foi baixa, principalmente 
entre a população com maior renda e índice de escolaridade, assim 
como se espera em regiões que passam por transição demográfica, 
uma vez que onde há maior estabilidade econômica há também menor 
competição por recursos e maior investimento em desenvolvimento, 
primeiramente no seu próprio desenvolvimento e, posteriormente, 
no dos filhos (alto investimento em uma prole reduzida). Os parti-
cipantes que tiveram seu primeiro filho após 35 anos apresentaram 
índices de autoinvestimento geral maior do que os outros participan-
tes, apresentando score médio de 3,80 (DP = 0,51). Os grupos com 
maiores rendas investiram mais em atividades relacionadas a lazer 
do que participantes com rendas mais baixas (M = 4,02; DP = 0,84 
e M = 3,40; DP = 0,97 respectivamente). Em relação à percepção de 
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imprevisibilidade familiar, houve correlação negativa com o índice 
de autoinvestimento, ou seja, quanto mais o indivíduo investiu em 
seu desenvolvimento (saúde, relacionamento, formação e carreira), 
menor foi a percepção de imprevisibilidade familiar atual. O fator que 
se destacou neste quesito foi o que diz respeito a apoio e cuidado, que 
se refere ao empenho de apoio emocional e exposição das expectati-
vas dos pais para com os filhos. Outro fator importante foi o investi-
mento em relacionamento, demonstrando preocupação em preparar 
um ambiente estável para a chegada dos filhos. Matos e Magalhães 
(2014) afirmam que preparar um ambiente estruturado para a che-
gada dos filhos possibilita que os pais invistam mais na qualidade da 
relação familiar, favorecendo um nível de comunicação mais claro e 
eficiente. Assim, os filhos podem ser vistos não como um empecilho 
para o investimento em si próprio, mas como um incentivo para tal.

A família influencia diretamente a formação do indivíduo, de 
forma que inconsistências nos padrões familiares podem levar o indi-
víduo a apresentar comportamentos antissociais e desajuste escolar 
(ALARCÃO; GASPAR, 2007). Os cuidadores são fundamentais na 
formação e manutenção da consistência dos padrões familiares, de 
forma que a imprevisibilidade familiar ocorre quando os membros 
da família não são capazes de cumprir com suas obrigações, como 
afeto e sustento, ou quando falham nos mecanismos de manutenção 
das expectativas, como, por exemplo, no estabelecimento de regras 
claras e exigência pelo cumprimento delas (ROSS; HILL, 2000). As 
estratégias reprodutivas adotadas pelo indivíduo não acontecem ao 
acaso, mas são fruto de sua história de vida, principalmente durante 
a infância, pois é nesta fase que o indivíduo tem a oportunidade de 
acurar seu potencial para perceber e interpretar o ambiente (VIEIRA 
et al., 2010). Neste sentido, aprimorar as perspectivas de futuro, esti-
mulando o autoinvestimento, parece trazer benefícios para a saúde 
familiar em relação à consistência nos padrões deste ambiente.
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